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TINHA 86 ANOS

Faleceu Ernesto Campos, 
segundo presidente  
da UIPSS/CNIS

V.N. FAMALICÃO

Associação das Lameiras 
vive imbróglio infindável 
com casa abrigo

PONTA DELGADA

Mãe de Deus acolhe  
crianças e jovens em risco 
há mais de 160 anos

XIV FESTA DA SOLIDARIEDADE - AÇORES 2021

A Festa foi um sucesso
Eleutério Alves, vice-presidente da CNIS

Diretor Padre Lino Maia
Diretor-Adjunto Padre José Baptista
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Em 17 de outubro do ano passado, Dia 
Internacional para a Erradicação da Pobreza, 
o Governo divulgou a criação de uma 
Comissão à qual se pedia que articulasse a 
participação de muitas instituições sociais 
e de animação para o desenvolvimento. No 
Despacho n.º 10277/2020, assinado pelas 
senhoras Ministras Ana Godinho e Mariana 
Vieira da Silva, indicavam-se os elementos 
que formariam essa equipa de Coordenação. 
É óbvio que a CNIS fez parte do grupo das 
instituições escolhidas para darem o seu 
contributo. Não é discutível o contributo das 
IPSS para se alcançar tão emergente desíg-
nio ético, por ser da mais elementar justi-
ça social. O compromisso confiado a essa 
Comissão seria o de apresentar, até 15 de 
dezembro do ano passado, uma proposta de 
Estratégia Nacional de Combate à Pobreza. 
Confesso que, dada a complexidade da mis-
são pedida, considerei, desde logo, o tempo 
determinado muito escasso. Todavia, passa 
um ano do início dos trabalhos e a Estratégia 
ainda não é conhecida; falta cumprir o tem-
po de audição pública da Proposta que o 
Governo considerar com condições para esse 
efeito. Este propósito foi, desde logo, referido 
no Despacho que, com muita assertividade, 
assegura a relevância que tem de assumir a 
contribuição de todas e de todos. Segundo o 
Despacho: «É fundamental que a construção 
desta Estratégia seja feita com o envolvimen-
to da sociedade civil e num processo de ampla 
participação e debate». Viveríamos num regi-
me democrático mais completo se as decisões 
mais importantes e com maiores implicações 
na vida do povo tivessem sempre o seu pare-
cer. Este seria um contributo muito signifi-
cativo que as IPSS poderiam dar, promoven-
do debates com os pais, com os beneficiários 
adultos, possuidores de condições cognitivas 
para o efeito e com as colaboradoras e co-
laboradores das instituições. Se esta fosse 
uma prática corrente nas IPSS elas alarga-
riam significativamente, a sua dimensão 
política - no sentido etimológico da palavra 
que tem a sua origem no termo grego “poli-
tikos” que se refere aos grupos sociais que 
integram a “Pólis “, ou seja a “cidade” - para 

participarem na organização, administração 
e orientação de nações ou Estados. Por outro 
lado, o referido Despacho deixa claro que a 
estratégia de combate à pobreza que há-de 
surgir se insere «no âmbito do Pilar Europeu 
dos Direitos Sociais, que integre medidas con-
cretas, cruzando diferentes instrumentos e di-
mensões de política pública, integrando trans-
versalmente todos os públicos, da infância à 
velhice, incluindo os grupos e públicos mais 
vulneráveis, e criando, em particular, um qua-
dro de monitorização único da evolução dos 
indicadores.». Outro contributo fundamental 
que as IPSS podem dar, na medida em que 
são uma das instâncias onde se pode encon-
trar o maior número dos públicos menciona-
dos e que estão em melhores condições para 
fornecerem os indicadores necessários à ava-
liação dos efeitos práticos da estratégia. É a 
transversalidade dos públicos - de todos os 
públicos que serão abrangidos pelas medidas 
que se vierem a implementar - o argumen-
to que me tem vindo a sugerir que qualquer 
Estratégia para a Erradicação da Pobreza 
deveria ser coordenada pela Presidência 
do Conselho de Ministros e não estar tão, 
marcadamente, dependente do Ministério 
do Trabalho, da Solidariedade e Segurança 
Social.  

Tendo em conta, os princípios enuncia-
dos como alicerces da Estratégia Nacional 
de Combate à Pobreza, reitero que conside-
rei curtos os tempos concedidos à Comissão 
nomeada. Decorrido todo este tempo, pare-
ce-me que estão já a ser longos demais. É 
importante que essa estratégia se comece a 
implementar. Esta urgência é reconhecida 
pelo próprio Despacho ao constatar que «… 
a pandemia veio degradar os indicadores de 
desemprego e agravar as condições materiais 
de muitos portugueses, impondo para além da 
resposta de emergência, que tem vindo a ser 
desenvolvida, uma atuação sistémica e estru-
tural de combate à pobreza.» Mas é imprescin-
dível ter sempre em conta que a necessidade 
de se fazer este combate e de vencer, tem que 
ver também com a pobreza estrutural e gera-
cional que se têm mostrado ser as frentes do 
combate mais difíceis de enfrentar. Antes do 

surto pandémico, pelo menos, 17,3% da po-
pulação portuguesa encontrava-se na situa-
ção de pobreza absoluta o que não deixa de 
ser uma vergonha para um país democrático, 
assente num Estado que se diz social e um 
descrédito dos princípios que deram origem à 
União Europeia. Esta demora pode ter efeitos 
mais perversos do que parece. É que estão a 
ser executados, em tempos diferentes, dois 
outros grandes instrumentos para a coe-
são social que são o Plano de Recuperação 
e Resiliência e o Plano de Ação elaborado no 
âmbito do Pilar Europeu dos Direitos Sociais. 
Seria importante que estas três “bazucas”, 
apesar de dimensões e alcances diferentes, 
“disparassem” coordenadamente para se al-
cançarem metas integradas e sustentadas. 
Sem essa cuidada e persistente articulação 
nenhum destes programas conseguirá al-
cançar, na totalidade e, por certo, os mais 
importantes objetivos a que se propõem, e 
pouca relevância poderá ter a redução das 
desigualdades e a melhoria das condições de 
vida, dignas para todos os portugueses, pre-
ferencialmente os que estão em condições de 
vulnerabilidade económica e social que os le-
vam a subsistir com os mínimos do que lhes 
é consignado pela Declaração dos Direito 
Humanos.

Sem dúvida que as IPSS têm uma missão 
incontornável na erradicação da pobreza. 
Por isso, cada uma, com as suas capacida-
des e especificidades, deverá identificar e 
dar o seu contributo para que se cumpram 
os 12 princípios enunciados no Despacho. 
Depois de conhecida a proposta da estratégia 
Nacional para o Combate à Pobreza, deve-
riam ser identificadas as áreas de interven-
ção. Aguardemos.

Uma certeza podemos ter, desde já, é que 
as transformações não se fazem por decreto, 
mas sim com a mudança de mentalidades e 
a criação de modelos mais condizentes com 
uma economia humana integral. Ou seja, 
uma sociedade menos individualista e mais 
motivada para o bem comum em que os seres 
humanos e todas as demais criaturas devam 
ser considerados como protagonistas verda-
deiros da história de cada tempo.

ERRADICAÇÃO DA POBREZA

Que têm as IPSS com isso?

Eugénio Fonseca
Presidente da Confederação 
Portuguesa do Voluntariado
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Um dos aspetos mais importantes da dou-
trina do atual Papa Francisco, no capítulo do 
ensino social da Igreja, foi o de não fazer deste 
ensino um capítulo à parte, mas de o concen-
trar no único anúncio do Evangelho do Reino 
de Deus.

Mesmo se a encíclica “A alegria do 
Evangelho” trata deste tema em dois capítu-
los sucessivos (3 e 4), o ponto decisivo e origi-
nal é que a dimensão social do Evangelho não 
se ajunta como que justaposta ao Evangelho, 
mas está-lhe ligada do interior, faz parte dele 
intrinsecamente.

“Lendo as Estruturas, escreve este docu-
mento, aparece claramente que a proposta do 
Evangelho não consiste somente numa relação 
pessoal com Deus (…) A proposta é o Reino de 
Deus (Lc 4, 43); trata-se de amar a Deus que 
reina no mundo. Na medida em que ele che-
gar a reinar entre nós, a vida social será um 
espaço de fraternidade, de justiça, de paz, de 
dignidade para todos” (EG. 180).

1. Numa sociedade secularizada, ou, co-
mo alguns preferem dizer laica, isto é numa 
sociedade em que o Estado respeita a liber-
dade religiosa e a plena expressão, incluindo 
o direito de associação dos cidadãos, inclu-
sive a partir da sua crença, e tendo em conta 
o que acabamos de dizer sobre Evangelho e 
Reino de Deus, partindo do texto do Papa 
Francisco “A alegria do Evangelho”, a Igreja 
não está junto ou acima desta mesma so-
ciedade e por isso fecunda, desde o seu in-
terior, a ação do Reino futuro, que deixa, 
já aqui, sentir a sua força e presença, na 
provocação e ação operativa dos crentes e 
homens de boa vontade.

Crer no Reino de Deus e sua justiça não é 
uma questão puramente individual (“salvar a 
sua alma”), nem consiste numa mera expecta-
tiva (“Deus há de julgar-me”), como se vivês-
semos numa espécie de antessala duma eter-
nidade futura; é primordialmente criadora, 
quer dizer produtiva e por isso mesmo crítica.

Assim entendida, a fé tem uma indiscutí-
vel e absolutamente intransferível dimensão 
pública.

É certo que, desde o Iluminismo, o Estado 

tem a pretensão de ocupar todo o espaço pú-
blico, relegando para o espaço privado todas 
as formas de crítica e informação que não ve-
nham do seu seio.

Mas é justamente aqui, que a fé respon-
de no espaço público com novas formas de 
presença. Formas de presença que devem ser 
críticas e provocadoras, justamente porque 
tentam não reproduzir o mesmo, mas aten-
der a novas formas de fragilidade que surgem 
continuamente, inclusive na sociedade da 
abundância com que a Igreja presta um ser-
viço indispensável à sociedade porque lhe faz 
ver o diferente, quando esta tenta reproduzir 
o mesmo. A isto chamou o grande pensador 
J. Habermas a insubstituível e indispensável 
capacidade simbólica das religiões.

Frente a uma pretensão teocrática ou to-
talitária de cunho político, venha donde vier, 
a fé cristã, sem deixar de achar positiva a se-
cularização e autonomia do mundo, relativi-
za todo o projeto humano, com pretensões de 
absoluto, único e insubstituível. O que defen-
de a sociedade de pretensões mais ou menos 
totalizantes e a Igreja de individualismos de 
segregação da fé do mundo.

2. É a partir destes princípios que se deve 
defender a ação da Igreja na sociedade: ela de-
fende o que é concreto e o que é diverso, con-
tra a tentação do que é abstrato e burocrático, 
mesmo e repetitivo, devolvendo a ação social 
à autêntica fonte. Para a Igreja o ser humano 
e a criação não é um número, é um próximo. 
E tentar responder à pergunta: quem é o meu 
próximo e a fonte da sua atitude profética 

– crítica e criativa.
Não se trata aqui ainda das relações Igreja 

Estado, mas das relações anteriores, religião-
sociedade, Evangelho-sociedade. Estas são 
anteriores às outras, situando-se no campo 
da liberdade religiosa como serviço na e à 
sociedade.

Neste contexto, que deve ser seguido com 
rigor e ensinado com denodo, se a Igreja não 
quer ser vista como poder, se compreende a 
dimensão irrenunciável pública da fé e a sua 
importância decisiva. Dado que a convivência 
das pessoas na sociedade é algo de natural à 
pessoa humana e tendo em conta a definição 
do direito à liberdade religiosa, como direito 
fundamental, a evangelização deve reivindicar 
o seu conteúdo pleno e entre ele o anúncio do 
Evangelho aos pobres (Lc 7, 22).

3. Ao agir segundo a sua natureza e na fi-
delidade ao Evangelho, a Igreja presta à so-
ciedade um serviço muito importante de or-
dem pré-política e pré-partidária, mantendo a 
sociedade vigilante sobre os seus verdadeiros 
fins.

Na verdade, sem nenhuma espécie de 
transcendência ou para usar os termos de J. 
Habermas sem nenhuma espécie de ordem 
simbólica, as sociedades, mesmo as democrá-
ticas, correm o risco de se esvaziar eticamen-
te, se forças critico-libertadoras funcionando 
no seu seio, não lhe derem uma permanente 
informação outra.

Por isso qualquer Estado democrático ne-
cessita de grupos religiosos, culturais ou cí-
vicos que, no livre exercício da sua partici-
pação política, transmitam continuamente 
uma correção de novidade e diferença que é 
a verdadeira fonte de enriquecimento da vida 
comunitária.

Por isso ninguém se pode incomodar – sal-
vo a grupos tendencialmente totalitários – que 
vozes e ações critico-proféticas, se levantem e 
pratiquem, segundo a sua forma de ser, a sua 
presença na sociedade.

Esta atitude não contraria a laicidade 
do Estado. Antes a defende de se transfor-
mar, por sua parte, numa espécie de novo 
“clericalismo”.

 | OutubrO 2021 | Editorial

Cuidar da fragilidade: missão da igreja

Padre Lino Maia - Presidente da CNISEditorial
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A Linha Nacional de Emergência Social vai ter 
uma rede de respostas integradas de emergên-
cia social, que avança num modelo de projeto-
piloto em Braga e Faro, mas que será alargado a 
todo o país para dar "respostas personalizadas".

Numa cerimónia em Lisboa, que assinalou os 
20 anos da linha 144 da Segurança Social, a mi-
nistra do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, Ana Mendes Godinho, anunciou a cria-
ção da rede, já no terreno em dois concelhos, 
numa fase de projeto-piloto, em testes antes de 
ser alargada da todo o território nacional.

"Estamos a lançar agora uma rede de res-
postas integradas de emergência social, para 
garantir que ao nível local há uma rede articu-
lada para respostas de emergência, que inclui 
desde alojamento, alimentação, medicamentos 
a reintegração profissional e que faz, de facto, a 
ponte com a linha 144", disse a ministra.

A nova rede pretende ser uma "resposta per-
sonalizada" a cada pessoa que contacta a linha 
144, explicou a ministra, acrescentando que a 
nível local a rede será constituída por "um con-
sórcio" de instituições que se disponibilizem a 
prestar ajuda social e que estabeleçam protoco-
los com a Segurança Social.

De acordo com uma nota do Ministério lide-
rado por Ana Mendes Godinho, a rede vai per-
mitir também melhorar a resposta sobretudo no 
período noturno e fins de semana.

Em 2020, chegaram à linha nacional de 
emergência social mais de 15 mil pedidos de 
ajuda que envolviam 20.800 pessoas. Este ano, 
até ao final de agosto, a linha já tinha recebido 
mais de 10 mil contactos, que abrangiam um 
universo de 13.600 pessoas.

Segundo a nota, a maioria dos contactos 
é feita pelas próprias pessoas a necessitar de 

apoio, mas também por autoridades policiais e 
instituições.

"Na sua maioria, os pedidos que chegam à 
LNES estão relacionados com ausência e perda 
de autonomia (por motivos de saúde ou motivos 
económicos), seguindo-se situações de despe-
jo e desalojamento. As pessoas em situação de 
sem abrigo e as vítimas de violência doméstica 
estão também entre os públicos que mais recor-
rem à Linha. Contactam a linha, essencialmen-
te, mulheres entre os 31 e os 64 anos", explicita 
o documento.

A linha pretende garantir apoio social a "ci-
dadãos que se encontrem em situação de des-
proteção e vulnerabilidade e que necessitem de 
apoio social, por não estarem asseguradas as 
condições mínimas de sobrevivência ou por es-
tarem expostos a um perigo real, atual ou imi-
nente, para a sua integridade física e psíquica".

LINHA NACIONAL DE EMERGÊNCIA SOCIAL

Projeto-piloto avança em Braga e Faro

A CNIS integra o Projeto TFA – Theo-
FrameAccountability, promovido pelo ISCA-
UA - Instituto Superior de Contabilidade e 
Ad ministração da Universidade de Aveiro em 
parceria com o ISCAP – Instituto Superior de 
Contabilidade e Administração do Porto e o 
ISCAC – Instituto Superior de Contabilidade e 
Administração de Coimbra, tendo como gran-
des objetivos promover a prestação de contas 
nas IPSS e dotar as Instituições de dados, co-
nhecimentos e informações que lhes permitam 
avaliar o seu desempenho, tomar decisões in-
formadas e melhorar a gestão e a governação.

 
Fruto deste Projeto, foi criada a Plataforma 

somosipss.pt onde, gratuitamente, as 
Instituições, através de um registo simples, 
podem:

- Criar o seu website institucional, fa-
cilitando uma maior aproximação com a 
comunidade;

- Divulgar as suas atividades, serviços e 
respostas, bem como a partilha de outras in-
formações que lhes permitam cumprir com as 
obrigações legais previstas no Estatuto das 
IPSS como, por exemplo, a obrigação de publi-
cação das contas anuais;

- Disseminar as boas práticas e o impac-
to social que têm na comunidade.

 
Nesta mesma Plataforma (somosipss.pt) as 

Instituições poderão proceder à avaliação do 
seu desempenho económico, financeiro, social 
e ambiental desde 2018, devendo para tal res-
ponder aos questionários anuais de recolha 
de dados para cálculo dos indicadores, tendo 

posteriormente acesso:
- Aos seus indicadores individuais, pro-

porcionando-lhes a possibilidade de fazer uma 
reflexão sobre os aspetos positivos e negativos 
da sua atuação e a identificação das áreas em 
que podem/devem atuar para melhorar o de-
sempenho e, em paralelo, e se assim o entende-
rem, comunicar esses resultados às diferentes 
partes interessadas;

- Aos indicadores globais, possibilitan-
do-lhes uma comparação dinâmica dos seus 
indicadores com os de outras IPSS (garantindo 
sempre o anonimato), num processo de ben-
chmarking que se pode traduzir em melhoria 
de algumas práticas e, daí decorrente, melhoria 
dos resultados.

A avaliação do desempenho de cada 
Instituição é de acesso restrito a esta e organi-
za-se em 6 dimensões de análise, divididas em 
várias subdimensões:

É ainda de salientar e reforçar que as 
Instituições podem aderir, de forma total-
mente gratuita, às duas componentes da 
Plataforma somosipss.pt – Website e Avaliação 
do Desempenho – ou apenas à que melhor 
responda às suas necessidades e interesses. 
A Plataforma tem a sua continuidade assegu-
rada após o término do Projeto, ou seja, con-
cluído o prazo de financiamento do Projeto, as 
Instituições continuarão a utilizar a plataforma 
com todas as suas funcionalidades.

 Num momento particularmente difícil para 
as Instituições de Solidariedade Social, sobre as 
quais, nomeadamente no último ano, recaiu to-
da a atenção pública, a CNIS considera que a 
adesão à Plataforma somosipss.pt é uma mais 
valia para as Instituições. Além de lhes permitir 
cumprir com a obrigação legal de publicitação 
das contas anuais em website próprio, possi-
bilita um conhecimento detalhado e fidedigno 
do seu funcionamento e desempenho promo-
tor de decisões que impulsionarão a melho-
ria, a eficiência, a transparência e a inovação. 
Complementarmente, os dados globais da ava-
liação do desempenho das Instituições aderen-
tes à Plataforma conferirão maior transparência 
e maior e melhor conhecimento da comunidade 
em geral sobre o Setor Social e Solidário.

 
Mais informações sobre o Projeto poderão 

ser consultadas em https://www.tfa.pt/ e so-
bre a Plataforma, em http://somosipss.pt/. 
Para esclarecimento de dúvidas poderão con-
sultar a CNIS através do endereço dep.tecnico@
cnis.pt ou os responsáveis do Projeto através do 
endereço somosipss@ua.pt.

PLATAFORMA SOMOSIPSS.PT - PROJETO TFA 

CNIS considera adesão à Plataforma   
uma mais-valia para as Instituições
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Ernesto Costa, segundo presidente da União das 
Instituições Particulares de Solidariedade Social, fa-
leceu a 14 de setembro, aos 86 anos. Foi presidente 
da UIPSS/CNIS de 1984 a 1988. 

No dia 17 de Novembro de 1984, no salão do 
Centro Social de S. José, na cidade de Coimbra, 
137 instituições elegeram uma lista para a direção 
União das Instituições Particulares de Solidariedade 
Social (UIPSS/CNIS). Essa lista era encabeça-
da por Ernesto Marques Campos, que sucedia ao 
Cónego Orlando Mota e Costa, que tinha sido o 
seu primeiro presidente. Licenciado em Filosofia 
pela Universidade do Porto, era professor e de-
sempenhava funções pedagógicas na Associação 
Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente 
Mental, APPACDM. Tinha também experiência co-
mo jornalista da Rádio Renascença, colaborador da 
Rádio Festival, do Porto, e de vários jornais e revis-
tas sobre temas de educação e solidariedade social, 
nomeadamente na Miriam e neste jornal diocesano.

A escolha de um laico para a liderança da 
UIPSS/CNIS pretendia ser um sinal de abertura a 
toda a sociedade civil e, ao mesmo tempo, desmon-
tar a imagem de que a solidariedade era um exclu-
sivo da Igreja Católica. 

Foi presidente da UIPSS/CNIS de 1984 a 1988.
Na continuidade do seu antecessor, liderou 

aquela organização social solidária de uma forma 
inteiramente benévola e em muito contribuiu para 
que ela viesse a ser a maior organização do sector 
social solidário, com marcas indeléveis: não sen-
do uma organização da Igreja Católica, era uma 
organização que se situava na cooperação com o 
Estado e que acolhia Instituições de ereção canóni-
ca (Centros Sociais Paroquiais, Fundações de ere-
ção canónica, Institutos de Organização Religiosa 
e Misericórdias), Associações de solidariedade 
próximas das várias ideologias, Casas do povo  e 
Mutualidades, acentuando a capilaridade, a solida-
riedade e a subsidiariedade.

Durante três anos a equipa coordenada por 
Ernesto Campos apostou na continuidade da ação 
social e tratou de credibilizar a organização. Tarefa 
árdua e muito exigente para a qual não havia meios 
suficientes. Naquele tempo era preciso “catequizar” 
os políticos que não entendiam o trabalho especí-
fico das IPSS. Naquela fase inicial da organização 
representativa, ainda incipiente e um pouco rudi-
mentar, em muito contribuiu para a sua estrutura 
orgânica, para os primeiros passos na construção 
de um sistema legislativo e da respetiva afirmação 
com a criação de uma revista a que deu o nome 
de Solidariedade, nome que resultava de, na altu-
ra, na Polónia, es tar muito in terventivo o sindicato 

Soli dariedade e de este nome aparecer expresso na 
designação das instituições de solidariedade social. 
Também muito contribuiu para a afirmação da 
UIPSS/CNIS junto do Governo e dos sindicatos fa-
zendo passar a mensagem da solidariedade social 
emergente da sociedade e transmitir a sua filosofia, 
essa forma de estar ao serviço da comunidade e o 
espírito benévolo da solidariedade, eles que não en-
tendiam que as pessoas se empenhassem em cau-
sas com as quais não ganhassem em alguma coisa. 
Não entendiam que fosse possível este voluntariado 
e esta disponibilidade de serviço aos outros.

Ernesto Campos é um dos fundadores e cons-
trutores daquilo que é hoje o grande sector social 
solidário.

ERNESTO CAMPOS TINHA 86 ANOS

Faleceu o segundo presidente da UIPSS/CNIS



6 |

Foi em meados do século XIX, mais concre-
tamente a 15 de dezembro de 1855, que foi fun-
dada a Mãe de Deus, na altura Asilo de Infância 
Desvalida, nome que manteve até 1970, quando 
passou a designar-se Internato Feminino Mãe 
de Deus. Uma década depois era construído o 
edifício onde ainda hoje estão centralizados os 
serviços da secular instituição. Já em 2001, a 
instituição alterou a designação para Lar Mãe de 
Deus – Centro de Bem-Estar Social. Porém, seis 
anos volvidos, nova alteração para a atual Mãe 
de Deus – Associação de Solidariedade Social.

“As várias mudanças de nome tiveram tam-
bém que ver com o alargamento das respostas 
sociais. Antes era só para meninas, depois pas-
sou a acolher crianças e jovens dos dois sexos 
e, por fim, surgiu a creche”, explica Dário Vaz, 
diretor-de serviços da instituição.

“Quando esta casa foi fundada, em 1855, pelo 
padre César Cabido, uma pessoa visionária, com 
dinheiro, era para acolhera apenas raparigas ór-
fãs de toda a ilha”, conta José Rodrigues, presi-
dente da instituição, prosseguindo: “A institui-
ção foi crescendo ao longo dos anos e, olhando à 
história, teve sempre à frente dos seus destinos 
gente de relevo, o que não é o caso agora, que eu 
não sou figura de relevo! E foram essas figuras 
que foram os grandes dinamizadores da institui-
ção. Depois, tivemos a sorte de, ao longo da vida 
da instituição, ter sempre gente muito dedicada 
e competente, o que fez com que a instituição 
passasse de uma pequena instituição a grande 
instituição, com um património bastante consi-
derável e com valências multidisciplinares”.

Por isso é que, na Mãe de Deus, “procura-se 
desenvolver capacidades nestas miúdas e nes-
tes miúdos de forma a que eles possam, de algu-
ma forma, autonomizar-se”, afirma, lembrando 
que “a génese da instituição mantém-se desde a 
fundação até hoje e passa pelo acolhimento de 
crianças e jovens que estão com problemas nos 
seus núcleos familiares”.

Segundo José Rodrigues, “podem ser órfãos, 
filhos de pais separados ou de famílias carencia-
das”, mas, “neste momento, temos o problema 

das adições, do álcool e das drogas, e temos aqui 
muitos filhos de pais com problemas desses”.

No edifício-sede que tem o nome do padre 
César Cabido estão instaladas, para além dos 
serviços administrativos e logísticos, algumas 
das valências da Mãe de Deus, com uma capaci-
dade para 58 crianças, dos 0 aos 12 anos, estan-
do ocupadas, de momento, por apenas 35: Casa 
Amarela e Casa Azul, Casa Sorriso (“normalmen-
te não são fratrias que a ocupam, ou seja, são 
crianças de famílias diferentes”), Laço Materno 
(“uma resposta para mães solteiras”) e a Creche 
«Mundo Infantil».

Depois, dispersas pela cidade de Ponta 
Delgada, estão valências que acolhem também 
jovens, como a Casa Lua Nova, com seis rapari-
gas, a Casa Santo Cristo, com três meninas, e a 
Casa Crescer, com seis rapazes.

Com uma equipa de 80 funcionários, a Mãe de 
Deus tem ainda uma Cantina Social, que serve 

30 refeições por dia, “mas já foram 100”, realça 
José Rodrigues, que acrescenta: “Temos muitas 
respostas sociais, algumas que nunca pensámos 
vir a ter, como, por exemplo, a Cantina Social. E 
também o Laço Materno, uma valência de apoio 
a jovens grávidas, que é a única valência do gé-
nero nos Açores”.

MÃE DE DEUS – ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL, PONTA DELGADA

Veia empreendedora da instituição 
ajuda a financiar as respostas sociais

 IPSS  em Notícia  | OutubrO 2021 |

São 166 anos a acolher crianças e jovens de infância desvalida. Começou por 
ser asilo, passou a internato, depois a Lar, mas hoje é, simplesmente, Mãe de 
Deus, instituição de referência na Ilha de S. Miguel no acolhimento de crianças 
e jovens em risco. Autonomizar o conseguir adoção para estes jovens e crian-
ças é para o que a instituição trabalha diariamente. E para o fazer sem sobres-
saltos e com qualidade, tem dado largas à sua “pequena veia empreendedora”, 
aproveitando o vasto património para angariar fundos para injetar nas respos-
tas sociais. São os casos do restaurante take-away, da lavandaria ou da em-
presa de alojamento local «Green Vacations».
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A creche surgiu “porque, em 2007, havia ne-
cessidade na cidade de creches e quando pensá-
mos avançar quisemos fazê-lo com qualidade”, 
defende, afirmando com satisfação que, “neste 
momento, a creche está sempre cheia e é muito 
procurada, temos sempre uma grande lista de 
espera”. 

E nesta necessidade, a instituição está a ver 
uma oportunidade de alargar a resposta, tendo 
já enviado um pedido ao Instituto da Segurança 
Social dos Açores para “aumento de capacidade 
para mais duas salas”.

Este é um projeto entre outros que a insti-
tuição tem já em marcha, tudo com o propósito 
garantir uma boa sustentabilidade.

“Temos vários projetos em mente. Para além 
de associação de caráter social, a Mãe de Deus 
também tem uma pequena veia empreendedora, 
mas sempre com retorno para a área social. Isto 
é, criamos empreendimentos sociais para depois 
nos darem apoio aqui nas respostas sociais. Ou 
seja, arranjar fundos para apoiar a instituição”, 
começa por explicar o presidente da instituição, 
revelando: “Neste momento, já temos criada uma 
empresa de alojamento local. É uma empresa 
que tem três anos, separada da instituição, mas 
detida a 100% pela instituição. É uma empresa 
que tem por objetivo o lucro para que este depois 
seja injetado na instituição. Estamos a fazer es-
sa caminhada e, neste momento, já criámos oito 
novos empregos”. 

A empresa «Green Vacations», assim se desig-
na, para além de apartamentos da Mãe de Deus 
alocados ao alojamento local, também faz a ges-
tão de outros alojamentos locais, desde o proces-
so de licenciamento do apartamento até todo o 
apoio logístico no funcionamento dos mesmos.

“Depois, temos uma lavandaria industrial 
que também faz serviço para fora. Para além da 
lavagem de tudo o que é interno, a lavandaria 
ainda trata a roupa de todos os alojamentos lo-
cais que gerimos”, conta.

Mas a aposta em negócios paralelos à ação 
social não se fica por aqui, pois a Mãe de Deus 
criou um restaurante take-away, cuja comida é 
cozinhada na cozinha industrial da instituição.

“E, neste momento, temos um espaço que 

vai ser transformado para lá criarmos um res-
taurante take-away de raiz, com comida de 
qualidade e a preços competitivos”, revela José 
Rodrigues, acrescentando ainda que a institui-
ção tem uma casa fora de Ponta Delgada, “com 
uma vista lindíssima sobre o mar”, em que vai 
criar dois apartamentos de qualidade para ex-
plorar como alojamento local.

É um lamento frequente dos dirigentes das 
instituições que as doações já não são o que 
eram e cada vez mais é difícil de encontrar 
beneméritos. Porém, a Mãe de Deus tem sido 
bafejada pela sorte. Muito do seu património 
transformado em alojamento local proveio de 
doações.

“Temos muito património para gerir, pa-
trimónio que algumas pessoas nos deixam. Por 
exemplo, a casa onde vamos fazer os dois apar-
tamentos é uma casa doada no ano passado”, 
afirma e, defendendo que “os micaelenses são 
generosos”, conta um caso exemplar disso mes-
mo: “Nós recebemos dos Estados Unidos, de um 
neto de um emigrante, nos últimos dois anos, 
350 mil dólares. Ele cumpriu o desejo do pai. 
O mais interessante é que um senhor que nas-
ceu nos Estados Unidos, que tinha um clube 
lá, disse que quando fechassem o clube, parte 
dos fundos fossem para doar à Mãe de Deus. 
Então, decidimos que parte do dinheiro doado 
devia ser para criar um fundo com o nome deste 
patrono. Ainda não o anunciámos, mas já alo-
cámos ao fundo 150 mil euros que será para 
apoiar crianças, jovens e adultos com necessi-
dades através de bolsas de estudo”.

Por todas estas razões, mas não só, o respon-
sável pela instituição assegura que a situação 
financeira da casa é “robusta”.

“Podemos dizer que devemos ser das únicas 
instituições sociais dos Açores com alguma ro-
bustez financeira. E temo-la fruto da gestão ri-
gorosa que fazemos. Ao longo do tempo, fomos 
sempre tendo muitas ajudas, fomos gerindo da 
melhor forma o património e temos também as 
ajudas do Estado. A gestão criteriosa e as aju-
das que recebemos têm-nos dado uma certa ro-
bustez e, por isso, temos avançado com diver-
sos projetos. Caso contrário, não tínhamos essa 

possibilidade. Podemos afirmar que somos uma 
instituição financeiramente sã”, afirma, com 
agrado, José Rodrigues.

No entanto, a disrupção provocada pela pan-
demia de Covid-19, abrandou, seguramente, o 
fluxo financeiro proveniente dos alojamentos lo-
cais, pela quebra no turismo, mas não foi o úni-
co desafio que colocou à Mãe de Deus.

“A Covid-19 afetou de uma forma que nin-
guém estava à espera, porque ninguém estava 
preparado para este tipo de situação. No entanto, 
todos os funcionários perceberam o desafio que 
estava à frente e todos trabalharam e apresen-
taram-se de uma forma muito responsável”, co-
meça por dizer Dário Vaz, realçando que “foi um 
período difícil”, porque “tivemos que nos adaptar 
e não tínhamos os meios para o fazer, porque 
trabalhamos com crianças e jovens e houve, por 
exemplo, a interrupção das aulas presenciais”. 

O ensino passou a ser à distância e a insti-
tuição não tinha os equipamentos informáticos 
necessários.

“O principal desafio foi na parte do acolhi-
mento, manter os miúdos protegidos, fechados 
e ocupados aqui dentro e durante muito tempo. 
Depois, a questão do ensino à distância não foi 
fácil, até para os funcionários que tiveram que 
dar mais apoio. Este foi um grande desafio, para 
além do aumento de custos”. 

No entanto, como atalha José Rodrigues, 
a instituição teve ajudas preciosas: “Tivemos 
apoios do Governo Regional e da própria Câmara 
e foram rápidos na resposta, o que foi bom”.

“Essas entidades perceberam a situação e 
foi um apoio importante, em equipamento in-
formático, produtos de higiene e proteção e ain-
da apoios extra para fazer face a outros custos, 
como o dos recursos humanos. Tivemos que 
fazer equipas-espelho. Felizmente, consegui-
mos com que o vírus não entrasse na institui-
ção. Nunca houve nenhum surto, tivemos ca-
sos, mas não surtos”, congratula-se Dário Vaz, 
acrescentando: “Mesmo nos casos positivos 
de funcionários, nunca houve transmissão na 
instituição, muito pela responsabilidade dos 
funcionários”.

Para José Rodrigues, “é curioso que, na pri-
meira vaga, que não se conhecia de nada, não 
tivemos absolutamente nada, nem se ouvia falar 
de casos relacionados com Covid, já depois hou-
ve alguns casos com funcionários, mas dentro 
da instituição nunca tivemos nada”.

E como seria Ponta Delgada sem a Mãe de 
Deus?

“Não sei se seria melhor ou se seria pior, mas 
julgo que seria pior. Somos uma instituição de 
referência e já ajudámos muita gente. Nos últi-
mos 20 anos passaram por aqui 500 crianças, 
conseguimos adoção para cerca de 100 delas. Se 
não houvesse, hipoteticamente, a Mãe de Deus 
essas crianças teriam sido canalizadas não sei 
para onde e não teriam sido adotadas como fo-
ram. É preciso vincar que procuramos, em pri-
meiro lugar, que as crianças voltem para as fa-
mílias de base, mas quando isso não é possível 
temos que encontrar um caminho alternativo, 
que passa pela adoção ou pela autonomização. E 
a adoção tem sido, de certa forma, bem-sucedida 
porque, de 500 crianças, 20% foram adotadas”, 
responde, satisfeito, José Rodrigues.

PEDRO VASCO OLIVEIRA (TEXTO E FOTOS)
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CÁRITAS DIOCESANA DE COIMBRA

Acolhimento institucional em 
debate dia 19 de novembro

A área de intervenção «Crianças e Famílias 
em Risco/Perigo», que contempla três respos-
tas sociais da Cáritas Diocesana de Coimbra 
–  Comunidade de Inserção Renascer, Lar de 
Jovens de Santa Maria de Semide e Centro 
de Acolhimento Temporário Nossa Senhora 
dos Milagres –, está a promover o 3º evento 
do ciclo de Tertúlias Time-Out. 

Sob o tema «Acolhimento Institucional: 
como (sobre)viver e intervir em época de 
pandemia», a sessão será online no dia 19 
de novembro, com início às 14h30.

As três respostas da Cáritas de Coimbra 
pretendem que este encontro seja um mo-
mento de partilha, reflexão e debate sobre 
o impacto (desafios, potencialidades e cons-
trangimentos) da pandemia na readaptação 
e reestruturação das respostas sociais, na 
gestão emocional das equipas de trabalho e 
nas dinâmicas individuais e familiares dire-
tamente relacionadas com a população aco-
lhida em instituição.

Outro dos propósitos da iniciativa é que 
seja repensada a intervenção com crianças, 

jovens e famílias numa perspetiva integra-
da e abrangente, que acompanhe a trans-
formação da realidade das diferentes pro-
blemáticas e do mundo atual, tendo como 
destinatários todas as entidades, serviços, 
equipamentos e particulares com interesse 
pela temática.

O webinar será moderado por Sofia 
Borges (Chefe do Gabinete da Secretaria 
de Estado para a Cidadania e a Igualdade) 
e dinamizado pelos oradores convidados: 
Rosário Farmhouse (presidente da Comissão 
Nacional de Promoção dos Direitos e 
Proteção de Crianças e Jovens), Carlos Braz 
Saraiva (médico psiquiatra) e Daniel Cotrim 
(Supervisor Técnico da rede nacional de ca-
sas abrigo para mulheres e crianças vítimas 
de violência da APAV).

Os interessados em participar pode-
rão fazer a sua inscrição gratuita através 
do formulário https://forms.office.com/r/
Vb4xsxSrwf. No final da sessão serão en-
viados certificados de participação aos 
inscritos.

Projetos de inclusão de migrantes, de capacitação de jovens 
e de reinserção social recebem apoio de 700 mil euros

A 6ª edição do Prémio BPI Solidário atri-
buiu 700 mil euros a 24 projetos de insti-
tuições sociais. As candidaturas vencedo-
ras receberam em média 29 mil euros e 
vão apoiar 5.000 pessoas em situação de 
vulnerabilidade.

A iniciativa recebeu 114 candidaturas, 
que foram objeto de uma avaliação obje-
tiva dos projetos e das linhas prioritárias 
estabelecidas.

Entre as candidaturas vencedoras encon-
tram-se programas destinados a apoiar os 
mais diversos grupos em situação vulnerá-
vel: capacitação e empreendedorismo dirigido 
a mulheres migrantes; criação ou ampliação 
de negócios solidários; reintegração laboral 
de pessoas com mais de 50 anos; capacitação 
de jovens NEET (não trabalham, não estu-
dam nem seguem uma formação); programa 
educativo tecnológico que desafia reclusos a 
desenvolverem aplicações para smartphones 
ou tablets; acesso gratuito a apoio psicosso-
cial, alimentar e de saúde; entre outros.

Os projetos distinguidos pretendem dar 
respostas sociais a necessidades prementes, 
nomeadamente: melhorar a empregabilidade 
e apoiar os processos de inserção sociolaboral 

de pessoas vulneráveis, promover a gestão 
da diversidade e a mediação comunitária, as-
segurar o acesso a bens e serviços básicos, 
dinamizar a atenção psicossocial e a capa-
citação no contexto familiar e comunitário, 
facilitar o acompanhamento de pessoas sem-
-abrigo no âmbito do seu processo de início 
de inclusão social, entre outros.

O Prémio BPI Solidário resulta de uma 
iniciativa conjunta do banco e da Fundação 
«la Caixa» e apoia o trabalho de entidades do 
terceiro sector, através do financiamento de 
projetos destinados a facilitar o desenvolvi-
mento integral e o processo de inclusão so-
cial das pessoas em situação de vulnerabi-
lidade, potenciando as suas capacidades e 
favorecendo a igualdade de oportunidades.

Os projetos distinguidos no Prémio BPI 
Solidário 2021 são das seguintes 24 insti-
tuições: AC - Associação Cuidadores, me-
lhorar a vida de quem cuida; Ad Gentes 
- Associação Leigos Missionários da 
Consolata; AI9 PT - Associação Portuguesa 
para a Inovação e Empreendedorismo 
Social e Digital; Amanhecer Esperança – 
Associação; Associação A4 - Acolher, Aceitar, 
Agir, Adaptar; Associação Ares do Pinhal; 

Associação de Moradores do Complexo 
Habitacional de Ringe; Associação dNo-
vo; Associação Protectora dos Diabéticos 
de Portugal; Associação Social Recreativa 
Cultural Bem Fazer Vai Avante; Associação 
Terra dos Sonhos; BADL - Bairros Associação 
de Desenvolvimento Local; Banco Alimentar 
Contra a Fome do Algarve; CDI Portugal; 
Comunidade Hindu de Portugal; Comunidade 
Vida e Paz; CONFIAR - Associação de 
Fraternidade Prisional – Portugal; Cozinha 
com Alma; CRESCER; IDIS - Instituto de 
Desenvolvimento e Inclusão Social; Mundo 
A Sorrir - Associação de Médicos Dentistas 
Solidários; Oikos; Santa Casa da Misericórdia 
de Sintra; e Youth Coop.

PRÉMIO BPI SOLIDÁRIO
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ASSOCIAÇÃO DE PARALISIA CEREBRAL DE COIMBRA

Instituição decreta outubro  
o Mês da Paralisia Cerebral

Aproveitando a convergência no mês de 
outubro do Dia Mundial e do Dia Nacional da 
Paralisia Cerebral, o passado dia 6 e o próxi-
mo dia 20, respetivamente, a Associação de 
Paralisia Cerebral de Coimbra (APCC) vai fazer 
deste o «Mês da Paralisia Cerebral».

E, pegando no mote deste ano que serviu de 
base ao Dia Mundial («Milhões de motivos»), a 
APCC lançou o desafio a toda comunidade a en-
contrar motivos para falar de paralisia cerebral, 
“na certeza de que cada pessoa que vive com 
paralisia cerebral é um motivo para lutar por 
mudanças”.

A iniciativa arrancou, precisamente, no dia 
6 de outubro e os interessados têm até ao final 
do mês para enviarem frases com os motivos 
de cada um para se manifestar neste Mês da 
Paralisia Cerebral. 

Podem ser reflexões, experiências, memó-
rias, reivindicações ou quaisquer outras formas 
que cada um escolha para partilhar. E podem 
ser de pessoas com paralisia cerebral, familia-
res, amigos, profissionais da área ou de qual-
quer outra pessoa ou entidade que queira, sim-
plesmente, juntar-se a esta iniciativa por uma 
sociedade mais inclusiva.

A participação pode ser feita online, atra-
vés de um formulário disponibilizado no site da 
APCC (www.apc-coimbra.org.pt), por mensa-
gem direta na página de Facebook (www.face-
book.com/APCCoimbra) ou por e-mail informa-
cao@apc-coimbra.pt. Também poderá ser feita 
presencialmente, no Centro de Reabilitação de 
Paralisia Cerebral de Coimbra (Vale das Flores) 
e na Quinta da Conraria.

As frases recebidas ou entregues presen-
cialmente serão depois tornadas públicas, 
através dos meios próprios de divulgação da 
APCC, acompanhadas do nome dos autores, 
sempre que o mesmo seja indicado. Nas redes 
sociais, o Mês da Paralisia Cerebral poderá ser 
acompanhado através das hashtags #mesPC e 
#milhoesdemotivos.

COM ASAS NOS PÉS
Por outro lado, a APCC proporcionou a cerca 

de 10 crianças e jovens entre os 4 e os 13 anos, 
utentes de várias respostas da instituição a pri-
meira experiência das sensações de correr nu-
ma tricicleta, durante o evento «Corro com Asas 
nos Pés», que decorreu na pista de atletismo do 
Estádio Cidade de Coimbra.

Ao longo de toda a manhã, sucederam-se 
as corridas e os sprints, com os participantes 
a encontrarem a melhor forma de correr na tri-
cicleta (nome do veículo), mas também de uma 
disciplina em que se corre com os pés, sentado 
num equipamento com três rodas e três apoios.

Sempre atentos e prontos a prestar todo o 
apoio necessário, profissionais de diferentes 

áreas na APCC, em particular do Departamento 
de Educação Física e Desporto, entre os quais 
a atual selecionadora nacional da disciplina, 
Ana Nunes, asseguraram o acompanhamento 
técnico.

No final, foi unânime a opinião de que, além 
dos benefícios a nível motor, psicológico e so-
cial, esta é também uma atividade desportiva 
muito divertida, em particular para os mais 
pequenos.

Proporcionar essa descoberta era, aliás, um 
dos objetivos da iniciativa, enquadrada no pro-
jeto europeu «RunFree», bem como a identifica-
ção de potenciais novos atletas.

A saber, a tricicleta é uma vertente do atle-
tismo adaptado dirigida a pessoas com parali-
sia cerebral e deficiências motoras que afetem 
o movimento ou o equilíbrio, que se desloquem 
em cadeira de rodas ou que não tenham uma 
corrida funcional a pé.

O projeto «RunFree: RaceRunning – Speed 
and Freedom for All» – em que a APCC tem como 
parceiras entidades da Alemanha, Dinamarca e 
Escócia e a principal associação internacional 
de desporto para pessoas com paralisia cerebral 
– pretende projetar a tricicleta como um dos 
desportos ou atividades recreativas com mais 
praticantes em todo o mundo.
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A XIV Festa da Solidariedade – Açores 2021 
levou até ao arquipélago das nove ilhas o espí-
rito solidário das IPSS portuguesas, em mais 
uma demonstração de união e comunhão en-
tre todas.

Como costuma dizer o presidente da CNIS, 
padre Lino Maia, que por razões pessoais não 
pôde marcar presença na iniciativa, o espírito 
solidário das IPSS está presente “desde a aldeia 
mais recôndita do Nordeste Transmontano 
até à ilha mais ocidental do arquipélago dos 
Açores, a Ilha das Flores”.

E foi isso mesmo que a Festa da 
Solidariedade provou, mais uma vez, pois, ao 
longo de quatro dias, com a presença de mui-
tos dirigentes de instituições do Continente e 
da Madeira e, claro, de dirigentes, trabalhado-
res e utentes das IPSS açorianas (em especial, 
das ilhas Terceira e S. Miguel), houve celebra-
ção, partilha de conhecimento e experiências 
e mais uma grande demonstração do grande 
trabalho que as instituições associadas da 
CNIS fazem em prol dos outros, especialmente 
dos mais desfavorecidos.

“É um grande orgulho para nós sermos os 

mordomos da XIV Festa da Solidariedade”, re-
feriu amiúde João Canedo, presidente da União 
Regional das IPSS dos Açores (URIPSSA), es-
trutura que, com a CNIS, organizou o evento.

A dispersão das instituições pelas nove 
ilhas do arquipélago obrigou a que o evento, 
em 2021, tivesse um formato ligeiramente di-
ferente daquele que tem sido habitual ao lon-
go dos anos anteriores, mas mesmo assim, 
segundo Eleutério Alves, vice-presidente da 
CNIS, “a Festa foi um sucesso”.

“Foi um grande momento de solidariedade 

entre as instituições do Continente e as dos 
Açores. Através da Festa foi possível criar uma 
maior comunhão e aproximação entre as IPSS 
açorianas, que por estarem espalhadas por 
nove ilhas nem sempre é possível”, referiu, su-
blinhando: “E serviu ainda para dar a conhe-
cer ao Governo Regional o tudo de bom que 
as instituições açorianas fazem e para dei-
xar portas abertas para as IPSS e o Governo 
Regional aprofundarem a cooperação”.

A Chama da Solidariedade foi, inicial-
mente, acesa na Praia da Vitória, onde está 
sedeada a URIPSSA, iluminou depois Angra 
do Heroísmo, seguindo, por fim, para Ponta 
Delgada, onde aqueceu a maior cidade da ilha 
de S. Miguel.

Como referiu José Carlos Batalha, presi-
dente da Mesa da Assembleia Geral da CNIS, 
sobre o significado da flama solidária, “esta 
Chama, símbolo que aqui nos une e que une 
todas as instituições da CNIS, quer reafirmar 
a alegria de viver este compromisso da solida-
riedade com o mundo que nos rodeia”.

E assim foi e assim se pretende para o 
futuro.

XIV FESTA DA SOLIDARIEDADE – AÇORES 2021

Um sucesso e um grande momento de solidariedade entre IPSS
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A sessão de encerramento da XIV Festa da 
Solidariedade – Açores 2021 contou com a pre-
sença do presidente do Governo Regional dos 
Açores, José Manuel Bolieiro, que na sua inter-
venção se mostrou bastante disponível para um 
aprofundar da cooperação entre o executivo e 
as IPSS regionais.

José Manuel Bolieiro defendeu que o Governo 
Regional é “muito sensível à lógica contratualis-
ta de responsabilidade e partilha” entre o exe-
cutivo e as instituições sociais, salientando: “O 
nosso modelo de contratualização será feito de 
forma transparente, equitativa e criteriosa. Por 
isso importa definir um valor-padrão que ajude 
a objetivar na medida do possível esta relação 
solidária financeira com as IPSS”.

O presidente do Governo Regional dos Açores 
manifestou a disponibilidade do executivo para 
apoiar as instituições sociais “de forma excecio-
nal”, para que haja um aumento de salários, 
em especial pela solução nacional para o salário 
mínimo, no âmbito da pandemia de Covid-19, e 
salientou que o Estado não pode, “em circuns-
tância alguma”, ser “indiferente” ao papel e à 
intervenção das IPSS, que “substituem a res-
ponsabilidade social do Estado como verdadei-
ros parceiros” e “dão de si sem pensar em si, em 
benefício da comunidade e complementando o 
papel do Estado”.

Por isso, o governante foi taxativo: “É nosso 
entendimento de que sois parceiros. Parceiros 
que dão corpo tantas vezes a pensar mais nos 
outros do que em si próprios, quer na dedicação 
generosa voluntariosa do dirigismo, quer na-
queles que são profissionais, tantas vezes mal 
remunerados e, apesar disso, muito volunta-
riosos no brio e na dedicação profissional para 
servir bem o bem fazer aos outros”.

Mas logo no arranque da sua intervenção, 
José Manuel Bolieiro respondeu afirmativa-
mente a “duas sugestões” feitas, momentos an-
tes, pelo vice-presidente da CNIS.

Sugeriu Eleutério Alves ao Governo Regional 
que, à semelhança do que faz o Estado Central 
com a CNIS, “apoiasse as entidades representa-
tivas das instituições, no caso a URIPSSA, para 
terem uma maior qualidade na relação com as 
IPSS, para que não haja instituições que se sin-
tam sozinhas” e ainda “que a Direção Regional 
da Solidariedade Social crie uma Comissão 
Regional de Cooperação para, em conjunto, se 
discutir e preparar a intervenção social”.

“Em nome do Governo Regional, começo por 
responder afirmativamente às sugestões que o 
dr. Eleutério Alves deixou aqui para o Governo 
na sua relação com as IPSS”, afirmou José 
Manuel Bolieiro.

No seu discurso, em que começou por dei-
xar um abraço do presidente da CNIS, ausen-
te por razões pessoais, a todos os açorianos, 
Eleutério Alves prosseguiu, afirmando que, le-
var a Festa da Solidariedade até ao arquipélago, 

“não é um favor que a CNIS fez aos Açores, mas 
é um ato merecido pelo trabalho da URIPSSA, 
das instituições e do Governo Regional”, lem-
brando que, por serem nove ilhas, “não foi fácil 
preparar a Festa, mas com a inteligência do 
João Canedo foi possível encontrar um formato 
adequado”.

“Valeu a pena. Valeu mesmo a pena”, asse-
verou o vice-presidente da CNIS, acrescentan-
do: “A Festa e a Chama é o símbolo da solida-
riedade, fraternidade e caridade, de que tanto 
precisamos e as nossas instituições tanto pra-
ticam. Por isso, o objetivo é o de criar um espa-
ço de partilha de conhecimento e de boas prá-
ticas, o que é facilitado pela presença física”.

Sublinhando que “o voluntariado é o que 
mais enriquece a nossa missão”, Eleutério 
Alves lembrou que “as IPSS não são institui-
ções públicas, mas praticam diariamente ser-
viço público”.

“Hoje é o nosso tempo para dar mais digni-
dade às pessoas”, sustentou, dirigindo depois 
um sentido agradecimento à URIPSSA “pelo 
sucesso da Festa”, mas também às autarquias 
que a acolheram e ao Governo Regional, que 
marcou presença nos quatro dias do evento, 
sempre representado ao mais alto nível.

“É por vós [IPSS] e pelos utentes que a CNIS 
e a URIPSSA organizaram esta Festa”, afirmou, 
frisando: “Fazer o bem bem feito é a nossa mis-
são, por isso considerem-se todos convocados 
a participar nesta nobre missão”.

Em representação da autarquia de Ponta 
Delgada, o vereador Paulo Mendes destacou “a 
importância das IPSS no nosso desenvolvimen-
to coletivo e podem continuar a contar connos-
co”, deixando um desafio às instituições: “A 
realidade social está cada vez mais complexa, 
por isso quero desafiar as IPSS a apostarem na 
inovação das suas respostas à comunidade”.

Antes, ao abrir o último dia da Festa da 
Solidariedade nos Açores, João Canedo 

reafirmou “que somente em parceria, mas 
uma parceria responsável e ativa, é que pode-
mos ir ao encontro das necessidades da nossa 
comunidade e deixarmos de ser uma das re-
giões mais pobres da União Europeia”, subli-
nhando: “Ao não termos instituições susten-
táveis e saudáveis não conseguimos efetuar 
um trabalho de qualidade, sendo o tema da 
sustentabilidade de extrema relevância para 
todos nós”.

Defendendo que “um dos desafios mais im-
portantes das IPSS na atualidade e num futu-
ro próximo” é o continuarem a reinventar-se e 
adaptar-se à atualidade, “arranjando parcerias 
e outras fontes de rendimentos” e nestas “es-
tão incluídas as parcerias entre IPSS”. 

“Não podemos estar de costas voltadas 
umas para as outras, temos de comunicar e 
encontrar soluções para colmatarmos as nos-
sas necessidades e isso só podemos fazer com 
uma boa comunicação, profissionalismo, hu-
manismo e parcerias ativas”, rematou o líder 
da URIPSSA.

A Festa e Chama da Solidariedade voltam 
em 2022 para mais uma celebração do espírito 
solidário dos portugueses.

PEDRO VASCO OLIVEIRA (TEXTO E FOTOS)

XIV FESTA DA SOLIDARIEDADE – AÇORES 2021

Governo Regional acolhe sugestões da CNIS 
para aprofundamento da relação com as IPSS
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Na manhã de 6 de outubro, na Praia da Vitória, 
Ilha Terceira, era acesa a Chama da Solidariedade 
e, assim, começava a XIV Festa da Solidariedade – 
Açores 2021.

Eleutério Alves, vice-presidente da CNIS, en-
tregou, então, o facho solidário ao presidente da 
URIPSSA, João Canedo, e dava-se início ao even-
to que deveria ter acontecido em 2020, mas que a 
pandemia de Covid-19 não permitiu.

Junto à baía da Praia da Vitória reuniram-se 
diversos dirigentes, trabalhadores e utentes de 
diversas instituições do concelho praiense e ain-
da alguns dirigentes de várias uniões distritais do 
Continente que, numa caminhada pelo centro da 
cidade, levaram a luz e o calor da flama solidária 
junto da população local.

O primeiro dia da iniciativa organizada pela 
CNIS e levada para o terreno pela URIPSSA tinha 
na agenda como segundo ponto alto a realização 
de uma conferência sobre Economia Social.

A conferência, para além dos preletores, con-
tou, no final com a presença do vice-presidente do 
Governo Regional dos Açores, Artur Lima, que tem 
na sua alçada a pasta da Segurança Social, e que 
transmitiu aos presentes algumas intenções do 
executivo no que toca à cooperação com as IPSS, 
mas não só.

Artur Lima começou por afirmar que o protoco-
lo de cooperação para o biénio 2021-2022 terá em 
consideração as necessidades “mais prementes” 
das IPSS e misericórdias.

“O acordo-base para o biénio 2021-2022, cujo 
processo negocial se encontra a decorrer, será de-
senvolvido em consonância com as necessidades 
mais prementes das IPSS e Misericórdias. Muito 
em breve o processo negocial estará concluído e, 
então, estarão reunidas as condições para assinar 
o novo acordo, que fará uma atualização respon-
sável dos valores-padrão das respostas sociais, 
designadamente para as Estruturas Residenciais 
Para Idosos”, sublinhou o vice-presidente, ten-
do acrescentado: “Não queremos instituições de 
mão estendida, mas que sejam nossas parceiras. 
E queremos parceiros ativos, com corpos técnicos 
competentes e que apostem na diversificação das 
fontes de receita”.

“Se, por um lado, o Governo transfere para as 
IPSS a responsabilidade pública de prestar o servi-
ço aos utentes, com o correspondente apoio finan-
ceiro, por outro lado, caberá ao Governo verificar 
o cumprimento dos deveres e das obrigações das 
IPSS”, destacando que “é este o modelo de corres-
ponsabilização que faz sentido e que valoriza a prá-
tica diária das IPSS”.

Artur Lima deixou ainda um desafio: “Que 
todas as IPSS e os açorianos participem e se en-
volvam nas iniciativas da Festa da Solidariedade, 
refletindo sobre os problemas e os desafios da co-
munidade e que este momento sirva para mostrar 
o que se faz de bem nos Açores na área social”.

Isto, aliás, era um dos três grandes objetivos 
que a URIPSSA se propôs atingir quando delineou 
o programa da XIV Festa da Solidariedade.

“Queremos mostrar à nossa comunidade 
quantos somos e o excelente trabalho que as ins-
tituições efetuam nos Açores”, disse João Canedo, 
presidente da União Regional açoriana, na sessão 
de abertura, que decorreu no Auditório do Ramo 
Grande.

Para além deste, a URIPSSA propôs-se alcan-
çar ainda outros dois desideratos ao longo dos 
quatro dias de Festa, tanto na Terceira como em 
S. Miguel, e que João Canedo fez questão de dar 
a conhecer na esperança que se concretizassem.

“Em primeiro plano, que seja uma festa onde 
exista um convívio saudável entre todos os inter-
venientes das instituições, desde direções, traba-
lhadores, voluntários e utentes, para que se co-
nheçam e que possam trocar experiências, ideias 
sobre o seu trabalho e, principalmente, se divirtam 
e esqueçam estes 17 meses de confinamento que 
nos obrigaram a mudar o nosso modo de vida e 
de atuação”, destacou, sublinhando que, por fim, 
“não menos importante, falarmos sobre temas 
que achamos ser da maior relevância para as di-
nâmicas das IPSS, desde parcerias com Governo 
Regional, Municípios, banca e empresas públicas 
e privadas, mas também entre as IPSS”.

De seguida, os intervenientes na Conferência so-
bre Economia Social tomaram o palco e seguiram-
se um par de horas de partilha de conhecimento.

Sob moderação de Joaquim Ponte, dirigen-
te da Irmandade do Livramento, Anabela Borba, 

presidente da Cáritas dos Açores, debruçou-se 
sobre o tema «O papel das IPSS na atualidade, 
desafios».

Numa longa intervenção, a dirigente começou 
por dizer que “as IPSS desempenham um papel 
fulcral na nossa sociedade”, em que “o Estado re-
corre à participação das IPSS para a prestação de 
serviços sociais, que não realiza por si só, finan-
ciando as suas atividades”.

No entanto, para Anabela Borba, “as IPSS 
sentem-se, muitas vezes, menosprezadas pelo 
Estado”, mas “é absolutamente fulcral que Estado 
e IPSS se relacionem de forma sadia, constante e 
corresponsável”.

Sendo a IPSS “uma organização sem fins lucra-
tivos, só poderá ter sucesso na sua missão social 
quando se verifica a existência de três critérios: 
oportunidades e capacidade de adaptação e ino-
vação; compromisso, ou seja, objetivos; e compe-
tência na liderança e na mobilização de recursos”, 
sustentou, justificando com o facto de as institui-
ções terem “o problema dramático de terem grande 
dependência financeira do Estado”.

De seguida, a presidente da Cáritas enumerou 
aqueles que considera serem os “grandes desafios” 
que as IPSS têm pela frente.

“O grande desafio à atuação das IPSS é, pois, 
continuarem a responder às necessidades sociais, 
às antigas, mas também às novas, numa situação 
de escassos recursos e em viabilidade económi-
ca”, defendeu, enumerando alguns outros desa-
fios: “A falta de voluntários”, sejam dirigentes ou 
para apoio nas respostas sociais; “a necessidade 
de adequação das intervenções e visão estratégi-
ca à realidade cultural, económica, demográfica e 
social” da comunidade; fortalecer “a cooperação e 
complementaridade entre instituições”; lançar um 
olhar atento à situação profissional dos corpos téc-
nicos, para se conseguir uma maior estabilização 

XIV FESTA DA SOLIDARIEDADE – AÇORES 2021

Quatro dias de convívio, partilha de saberes e de espírito solidário
Duas ilhas (de nove), três cidades, quatro dias de Festa da Solidariedade nos Açores. 
Este foi o fado da Chama da Solidariedade 2021, que iluminou o convívio e a par-
tilha de experiência, de boas práticas e de conhecimento entre as instituições, o poder 
político e a banca, mas também espalhou o espírito solidário junto das populações 
por onde passou. Os Açores honraram o espírito da Festa de forma brilhante, com a 
Chama a levar ao arquipélago o calor solidário das instituições continentais.



| 13Jornal da Confederação naCional das instituições de solidariedade  | OutubrO 2021 | Em Foco

dos quadros de pessoal”.
Por fim, Anabela Borba sublinhou a necessi-

dade de “adequação da atuação das IPSS às no-
vas necessidades sociais”, argumentando que as 
instituições ainda estão muito formatadas para 
responder às necessidades antigas, sendo que o 
grande desafio é saber “como responder hoje aos 
novos pobres”.

“O trabalhar com estas novas formas de pobre-
za constitui-se como um verdadeiro desafio e im-
plica novos conhecimentos, novos voluntários, etc. 
e muito empenho de todos”, defendeu.

Por seu turno, Andreia Vasconcelos, diretora 
Regional da Solidariedade Social, afirmou, logo de 
início, que, “para o Governo, as pessoas estão sem-
pre em primeiro”, lembrando que “os Açores são 
uma região marcada pelas desigualdades na dis-
tribuição de recursos e de oportunidades que têm 
como consequência os últimos lugares ao nível da 
coesão económica e no maior risco de pobreza a 
nível nacional”.

Assim, “perante esta realidade, os Açores estão 
confrontados com a necessidade de responder efi-
cazmente à pobreza e à exclusão social, ao desafio 
demográfico e ao envelhecimento progressivo das 
nossas populações, para que possamos percor-
rer um caminho de verdadeiro desenvolvimento 
sustentável”, afirmou, defendendo a “atuação em 
rede com as entidades do sector social, IPSS e mi-
sericórdias”, assente numa política de “parceria 
estratégica”.

Nesse sentido, para Andreia Vasconcelos, é 
prioritário “revitalizar e operacionalizar o Conselho 
Regional da Segurança Social dos Açores, com o 
objetivo de aprofundar a participação das IPSS 
e misericórdias na definição, desenvolvimento, 
acompanhamento e monitorização das políticas 
sociais regionais”, mas também “desenvolver e 
apoiar programas de formação dos trabalhadores 
da Segurança Social, das IPSS e das misericórdias 
com vista à sua qualificação e adequação às novas 
solicitações e necessidades sociais”.

A finalizar, a diretora Regional da Solidariedade 
Social lançou um repto a todos os agentes da ação 
social: “Todos juntos, devemos assumir a nossa 
responsabilidade comum em benefício dos Açores, 
colocando as pessoas no centro da ação política”.

A conferência contou ainda com as partici-
pações e Fernando Amaro, do Banco Montepio, 
e Miguel von Hafe, do Santander, que apresen-
taram os respetivos departamentos dedicados à 
Economia Social, para além de alguns produtos e 
serviços específicos para as IPSS.

ANGRA DO HEROÍSMO
Ao segundo dia nos Açores, a Chama da 

Solidariedade viajou da Praia da Vitória até Angra 
do Heroísmo, onde na Praça Velha algumas ins-
tituições angrenses apresentaram à população o 
seu trabalho diário, através de painéis ilustrativos, 
mas também de uma série de produtos produzidos 
nas mesmas.

Destaque para a representação da Confederação 
Operária Terceirense sobre violência doméstica, 
nos degraus da escadaria de acesso à secular Sé 

Catedral de Angra do Heroísmo. Dezenas de pares 
de sapatos homenageavam e lembravam as mui-
tas mulheres, mas também crianças, vítimas de 
violência doméstica, sendo que este crime não tem 
género.

Após um, vespertino, momento musical, no 
Salão Nobre da Câmara Municipal de Angra do 
Heroísmo, a comitiva da Chama da Solidariedade 
despediu-se da Ilha Terceira, numa sessão institu-
cional em que se trocaram elogios e se endereça-
ram agradecimentos e que voltou a contar com a 
presença do vice-presidente do Governo Regional 
dos Açores, Artur Lima.

“Esta Chama, este símbolo que aqui nos une 
e que une todas as instituições da CNIS quer rea-
firmar a alegria de viver este compromisso da so-
lidariedade com o mundo que nos rodeia”, come-
çou por dizer José Carlos Batalha, presidente da 
Mesa da Assembleia Geral da CNIS, acrescentan-
do: “Esta é a luz fundamental, um sinal de espe-
rança e de aprofundamento contínuo dos sempre 
novos caminhos que a solidariedade nos suscita 
diariamente”.

“Daqui destas terras rodeadas pelo oceano, pe-
lo mar destino e apelo ao sonho e à evasão, por 
horizontes feitos de partidas e de regressos de um 
mar de esperança, de condição social, de relação 
espiritual queremos mostrar ao mundo e ao país 
este símbolo de encontro, de consequências, de al-
truísmo, de partilha que dá sentido à vida”, disse, 
sublinhando: “Este é um sinal de vida, das vidas 
que todos os dias cuidamos no dia a dia das nos-
sas instituições”.

A terminar, José Carlos Batalha, em jeito de 
agradecimento pelo acolhimento à Chama, dese-
jou “que esta Angra, que é porto seguro, dê a este 
país, a este mundo, o Heroísmo de tornar a solida-
riedade Património Mundial da Humanidade”.

Álamo de Meneses, edil da cidade mais antiga 
do arquipélago, agradeceu a presença de todos, di-
zendo que “o Município tem muito agrado em rece-
ber a Chama da Solidariedade”, pois “a sua vinda 
a Angra é uma espécie de celebração desse aspeto 
identitário da população desta ilha, marcadamen-
te solidário”.

Por seu turno, Artur Lima afirmou que “a pre-
sença da Chama da Solidariedade nos Açores é o 
exemplo solidário nacional de que cada vez mais 
temos que aprofundar a cooperação entre as ins-
tituições do Continente e das Ilhas”, frisando: “A 
cooperação é o exemplo que a Chama trouxe, pois 
ela acontece pela cooperação estreita com o poder 
nacional, o poder regional, o poder autárquico e 
as instituições. Daqui sai que a cooperação entre 
todos nós é uma mais-valia”.

Já o presidente da URIPSSA optou por lançar 
um repto: “Temos que pensar em parcerias entre 
as IPSS, não podemos continuar de costas volta-
das. A Festa serve também para nos conhecermos 
melhor uns aos outros e sabermos também dos 
problemas e desafios que cada uma enfrenta”.

PONTA DELGADA
E ao terceiro dia, a Chama chegou a Ponta 

Delgada, na Ilha de S. Miguel. Na Praça de S. 

Francisco, junto à famosa Igreja do Santo Cristo, 
decorreram dois momentos musicais, intervala-
dos por um almoço solidário. E este, para além de 
alimentar todos os participantes na Festa, onde 
estavam expostos alguns painéis ilustrativos da 
atividade de algumas instituições locais, alimen-
tou ainda uma série de gente desvalida da vida, 
na maioria jovens, que também eles naquele dia 
sentiram o calor da Chama da Solidariedade.

E chegava o dia 9 de outubro, quarto e último 
dia da Festa da Solidariedade 2021.

A manhã no Conservatório Regional de 
Ponta Delgada foi ocupada com a replicação da 
Conferência sobre Economia Social e a sessão 
de encerramento que contou com a presença do 
presidente do Governo Regional dos Açores, José 
Manuel Bolieiro [ver página 11].

Moderada por Noé Rodrigues, do Lar Luís 
Soares de Sousa, a conferência contou, para além 
da diretora Regional da Solidariedade Social e dos 
representantes do Santander e Banco Montepio, 
com Dário Vaz, da Mãe de Deus, e a socióloga 
Piedade Lalanda.

Dário Vaz, após uma abordagem ao tema «A 
sustentabilidade das IPSS», identificou algumas 
vantagens do atual modelo de financiamento das 
IPSS nos Açores, como “a autonomia na gestão dos 
recursos”, “o maior equilíbrio do financiamento 
das IPSS como o mesmo tipo de resposta social” ou 
a obrigação de terem “uma gestão mais eficiente”.

Mas o diretor de serviços da Mãe de Deus tam-
bém referiu algumas desvantagens, como “os valo-
res base no momento da transição não refletirem 
o custo real” ou “o modelo não tem em conta as 
especificidades de algumas respostas”.

Por fim, Dário Vaz partilhou algumas das suas 
estratégias haver sustentabilidade financeira nas 
IPSS: “Gestão empresarial com vista à redução de 
custos e aumento das receitas; profissionalização 
dos quadros dirigentes; identificação de novas 
necessidades sociais e criação de novos serviços, 
diversificação das fontes de receita; ou aposta na 
formação dos recursos humanos; entre outras”.

Também Piedade Lalanda se debruçou sobre o 
tema da sustentabilidade, lembrando que “a ges-
tão tem que ser rigorosa”.

“Para servirem melhor a população, para além 
da parceria com o Estado, as IPSS devem fazer par-
cerias com entidades privadas”, argumentou, de-
fendendo que “a diferença [entre IPSS e empresas] 
está na missão que desempenham, na proximida-
de descentralizada e o serem sem fins lucrativos”, 
mas “não estão proibidas de terem rentabilidade 
acrescida para reinvestirem nas respostas sociais”.

O investimento nas infraestruturas, a criação 
da Carta Social da rede de equipamentos, a gestão 
dos recursos humanos, a racionalização dos meios 
e dos recursos e o funcionamento em parceria e 
em cooperação com outras entidades locais são os 
grandes desafios que o Sector Social Solidário aço-
riano tem pela frente na opinião da socióloga.

Seguiu-se um momento musical e a sessão 
de encerramento da XIV Festa da Solidariedade – 
Açores 2021, cuja Chama aquecerá em 2022 mais 
um distrito de Portugal.

XIV FESTA DA SOLIDARIEDADE – AÇORES 2021

Quatro dias de convívio, partilha de saberes e de espírito solidário
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O Poder Local
Em 26 de setembro realizaram-se eleições 

para os órgãos do poder local.
Convém lembrar que estas eleições têm vin-

do a acontecer no nosso País como resultado 
de uma grande reforma de descentralização do 
poder central para os municípios, efetuada em 
1976.

O resultado dessa reforma é claramente po-
sitivo. Nestes últimos 45 anos a mudança, no 
que respeita à Administração Local foi muito 
significativa e muito poucos serão os que não 
concordam que o País mudou para melhor, gra-
ças a capacidade que foi outorgada aos muni-
cípios nos planos político, técnico e financeiro. 

É impressionante a comparação da evolução 
de alguns dados estatísticos sobre matérias que 
têm a ver com a atividade dos municípios nos 
últimos anos. 

Em 1990, apenas 58% da população tinha 
acesso a água canalizada, enquanto em 2019 
esse valor passou para 96%. Em 1994, apenas 
31% das águas residuais urbanas eram objeto 
de tratamento, para ser de 86% em 2019. 

A disseminação de equipamentos educa-
tivos e culturais pela malha urbana do ter-
ritório representa outra evolução impressio-
nante. Os museus eram 99 em 1961, 333 em 
1994 e 674 em 2014. Quanto a bibliotecas 
eram 89 em 1960, 735 em 1994 e 1018 em 
2013).

A descentralização de poder para os muni-
cípios foi uma boa decisão e se a qualidade de 
vida em muitos centros urbanos do interior é 
hoje superior a outras partes do território, es-
pecialmente da Área Metropolitana de Lisboa, 
deve-se ao poder atribuído aos municípios. 

Certo é que apesar da descentralização para 
o nível municipal ter dado excelentes resulta-
dos, o nosso País continua a ser dos mais cen-
tralizados da Europa. 

Basta olhar para alguns indicadores co-
mo seja a comparação, com outros Estados 
Membros da União Europeia, entre as receitas 
afetas à administração central e as que estão 
reservadas a outros escalões da administração. 
Em Portugal a administração local representa 
12% da despesa pública total, valor que repre-
senta o sexto mais baixo entre os 28 países da 
União Europeia. 

Há quem defenda que a descentralização se 
deve fazer transferindo competências para o ní-
vel municipal e esquecer a criação de regiões. 
A este respeito, a minha resposta é que ambas 
são precisas. O reforço das competências dos 
municípios é necessário mas não chega, porque 

não resolve os problemas que ultrapassam as 
suas fronteiras. Há problemas tão vastos em 
extensão e tão profundos nas suas causas que 
exigem escala para a sua abordagem que não é 
de todo compatível com processos de associati-
vismo municipal.  

Os desequilíbrios regionais são uma ques-
tão persistente na sociedade portuguesa e, por 
isso, não faz qualquer sentido criar regiões na 
base da homogeneidade de caraterísticas. Pelo 
contrário, só faz sentido a criação de regiões 
que alberguem no seu seio parcelas de territó-
rio com graus de desenvolvimento distinto. Por 
outras palavras, regiões que abarquem o litoral 
e o interior.

A regionalização é partilha de poder. Há 
quem perca, o centro e a capital, e há quem ga-
nhe, a periferia e os “provincianos”. 

Se é verdade que as instituições do Estado 
não podem deixar de ser moldadas perante 
uma nova realidade caraterizada por mudan-
ças que se sucedem a um ritmo que nunca 
foi experimentado na história do planeta e 
que, sendo muito exigente e complexa, não 
é de todo compatível com métodos e práticas 
ancestrais e de pendor demasiado centrali-
zador, não sinto o atual poder político com 
capacidade e vontade para levar a cabo as 

reformas necessárias para adaptar o modo de 
governar à realidade deste novo tempo. 

Fundamento esta minha perceção na forma 
centralizada como os partidos políticos são geri-
dos e, como consequência, apresentam-se cada 
vez mais fechados sobre si mesmos. Os conser-
vadores estão, em larga maioria, nas cúpulas 
dos partidos políticos, que funcionam na base 
do controlo vertical das fidelidades aos “chefes”.

Porque não abunda na classe dirigente do 
País uma cultura reformadora, dinâmica e dis-
posta a correr riscos é que receio que a regio-
nalização continue a ser uma “história do faz 
de conta”. E é muito difícil tentar mobilizar 
vontades para alterar métodos e práticas que, 
em princípio, até podem ser reconhecidas como 
necessárias, mas que nunca vão em frente por-
que o custo associado à sua execução implica 
uma grande convicção quanto à sua utilidade 
e… fortes convicções é matéria-prima que rareia 
na classe política.

E tudo isto acontece quando é evidente o ex-
celente resultado que a descentralização de po-
der para os municípios apresenta. Esta é uma 
das razões porque o País continua a crescer me-
nos que outros que há bem pouco tempo esta-
vam bem atrás de nós.  

JOSÉ A. DA SILVA PENEDA
Economista
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1 - Em 1977 – já lá vão 44 anos … -, tive 
o prazer de editar uma antologia de poetas 
nascidos, residentes ou de outra forma liga-
dos à Região do Porto – entre eles, Fernando 
Echevarría, recentemente falecido.

Foi por essa ocasião que conheci Fernando 
Echevarría - ao que recordo, em casa de 
Fernando Guimarães.

A colaboração de Echevarría constava de um 
conjunto de 5 sonetos, inéditos, sob a epígrafe 
“Da Arquitectura e do Urbanismo”, depois in-
cluído no livro “Introdução à Filosofia”.

Esse conjunto veio somar-se às contribui-
ções de Aida Santos, Aureliano Lima, Diogo 
Alcoforado, Fernando Guimarães, José Augusto 
Seabra, José Fernando Guimarães e Vasco 
Graça Moura, além da minha própria colabora-
ção na referida antologia.

Tinha criado, com alguns amigos, uma as-
sociação cultural, “Exercício de Dizer”, no clima 
de entusiasmo e desanuviamento que se seguiu 
ao 25 de Abril de 1974 e da expectativa com 
que augurávamos o regresso à dinâmica cultu-
ral que tinha sido a marca do Porto desde o ad-
vento do liberalismo até ao Estado Novo, com a 
Renascença Portuguesa e Pascoaes.

(Fernando Echevarría e José Augusto Seabra 
tinham chegado pouco antes do exílio, onde 
participavam na Oposição ao regime até então 
vigente no nosso País.)

Foi essa associação que editou a referi-
da antologia, a que se seguiu, em 1981, uma 
nova antologia, denominada Terra:Porto, tam-
bém compendiando autores ligados ao Porto 
e seu espaço de influência, através de textos 
que tivessem o Porto como motivo expresso ou 
implícito.  

Até então, conhecia mal a obra de Fernando 
Echevarría; mas, a partir do deslumbramento 
com que li esses textos, cedo a escrita desse 
autor me passou a constituir arrimo, quer do 
ponto de vista do estilo, quer de uma subtil ela-
boração retórica, passando a ser para mim um 
verdadeiro autor de culto.

Aliás, os meus mais persistentes leito-
res bem o sabem, já que me socorri inúmeras 

vezes, nestas crónicas, de versos ou poemas de 
Echevarría para iluminarem, com um registo de 
leitura mais profunda, a forma mais canhestra 
de alguns passos da minha escrita. Ou, para 
utilizar uma formulação de Echevarría, para me 
ajudarem a marceneirar o meu próprio pensa-
mento sobre os assuntos de quer trato.

Essa apropriação de alguns passos da es-
crita de Echevarría é particularmente reitera-
da quando escrevo sobre a morte, ou “Sobre os 
Mortos” – título do livro com o mais espanto-
so e sensível olhar sobre os mortos, e sobre a 
subsistência de sinais, ou manifestações, ou da 
nossa percepção deles, da presença dos mor-
tos, dos nossos mortos, ou da sua memória, 
na nossa vida, ou na nossa sobrevida – planos 
que com frequência se fundem, num registo que 
cruza a metafísica com o mundo das coisas, da 
realidade – e livro ao qual roubei os dois versos 
que constituem o título da crónica.

2 - Neste contexto da morte recente de 
Fernando Echevarría, vou recolher aos bastido-
res da escrita e deixar o espaço da crónica para 
homenagear o Autor, através de textos seus – 
que é sempre a melhor forma de homenagem 
um escritor.

Trata-se de deixar aos leitores desta crónica 
dois poemas de Echevarría:

um, a seu pai, incluído no referido livro 
“Sobre os Mortos”, e que constitui, de tudo o 
que li até hoje, a mais aproximada e sensível 
manifestação literária, traduzindo o olhar sobre 
o processo de envelhecimento e decaimento das 
pessoas que amamos;

outro, dedicado “Ao Senhor D. António 
Ferreira Gomes, bispo do Porto”, também in-
cluído no livro “Introdução à Filosofia” – em ho-
menagem ao corajoso Bispo que ousou afrontar 
Salazar, na sequência da farsa da eleição pre-
sidencial de 1958, e que por isso foi também 
exilado, como o Poeta.

(Aliás, Echevarría acompanhou Humberto 
Delgado, que fora candidato nessa eleição 
de 1958, na oposição à ditadura, a partir do 
exílio.)

3 - Aqui ficam os dois poemas,
“IN MEMORIAM
a meu pai

Cada dia te víamos andando
mais para dentro de ti mesmo. O tempo
ia ficando parado
à medida que o sangue, mais pequeno,
circulava num espaço
que já era seu próprio esquecimento.
A certa altura, a placidez do campo
lavrava o teu rosto. Que terreno
era então ver-te olhando,
como se o olhar e o fio do centeio
fossem a luz do ano
com nostalgia de parecer eterno.
Foi essa a idade em que haver sido amado
pelo pão, pelo vinho e pelo vento
te trouxe a crestação com que o trabalho
deu tez ao sonho, e honradez e peso
a ficares assim, em paz sentado,
marceneirando teu próprio pensamento.
E, aos poucos, por ele madrugando,
seguiste ainda mais por ele adentro,
de forma que, hoje, nem te vemos. O halo
onde foste minguando é só aceno
de quem se foi pensando
até ao outro lado de si mesmo.”

“Ao Senhor D. António Ferreira Gomes, bis-
po do Porto

Lembre-nos Deus. Relâmpagos nos guarde
até que a suspensão cesse, divina,
no repente de sempre que só arde
sem fim, e instante que se não termina.

E cesse a suspensão, que faz da árvore
lugar que nos refresca e nos ensina
a reter o repente em sombra pelo mármore
e a circulação do sangue e da resina.

E, havendo assim cessado a suspensão,
relâmpagos sejamos novamente,
vibrando além de haver um coração

que seja sobretudo a sua mente.
E seremos em Deus. Estar nele então
é havermos sido sempre em seu presente.”

“…Até encostarmos o ouvido à morte.
E ver seu nome de si, enfim, despido”

HENRIQUE RODRIGUES
Presidente do Centro Social de Ermesinde
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A AML – Associação de Moradores das Lameiras 
nasceu em 1984, no Complexo Habitacional das 
Lameiras, na freguesia de Antas, cidade de Vila 
Nova de Famalicão.

“Quando viemos para o Bairro das Lameiras 
éramos 2.200 pessoas e éramos todos jovens. É 
um quarteirão enorme, tem 290 apartamentos e 
30 lojas”, começa por dizer Jorge Faria, presidente 
da instituição, que ao longo do tempo se foi expan-
dindo, criando as antigas instalações do Centro 
Social e Comunitário da própria AML, no rés-do-
chão de dois blocos habitacionais. Já em 2003 é 
inaugurado o novo equipamento do Centro Social 
e Comunitário, alargando a instituição o número 
de respostas. Mais tarde seria criado o «Espaço 
Social, Desportivo e Cultural da AML».

Instaladas as 2.200 pessoas, era necessário 
dar alguma ordem à casa e, aquando da criação 
da AML, o primeiro objetivo era regular o relacio-
namento entre os novos vizinhos e destes com o 
complexo habitacional.

Porém, outras necessidades foram logo identi-
ficadas, sendo que a primeira foi com as crianças 
do bairro.

“Havia aqui cerca de 750 crianças, que brinca-
vam e jogavam à bola no interior do edifício, que pa-
rece uma alameda. Tem campos de futebol, de bas-
quete e parque infantil. Temos tudo ali no interior 
e os miúdos podiam estar ali que os pais de cima 
tomavam conta. Ali não andam veículos motoriza-
dos”, refere Jorge Faria, lembrando: “Mas, em 1983, 
quando viemos para cá não era como agora, que há 
creches em todo o lado. As pessoas vieram de muito 
lado e a maioria não se conhecia, mas nem toda a 
gente era pobre e necessitada. A Câmara quando 
selecionou os moradores quis equilibrar as coisas e 
este nunca foi um bairro social típico”. 

Identificada a primeira necessidade dos mora-
dores, “então, um grupo de moradores reuniu-se 
e sugeriu-se a criação de uma associação de mo-
radores, senão era uma balbúrdia”.

Após várias reuniões, cinco moradores foram 
incumbidos de formar uma associação, mas, an-
tes de haver a associação, já havia grupos de tra-
balho. Finalmente, um grupo de 18 moradores 
fundou a Associação de Moradores das Lameiras.

“Nas primeiras eleições para os corpos so-
ciais concorreram três listas. E é essa primeira 
Direção eleita que decide criar uma resposta so-
cial para as crianças”, recorda, lamentando a ati-
tude da autarquia na altura: “Fizemos o pedido 
à Câmara, mas esta, apesar de dizer que sempre 
teve confiança na AML, achava que nós não éra-
mos capazes! E queria entregar essa resposta à 
Misericórdia. Recusámos e tanto fizemos que pro-
vámos que aqui havia gente capaz para gerir uma 
resposta social”.

Nos dias que correm, a AML já trabalha com 
um universo de centenas de utentes, a maioria, 
em especial na área da infância, de fora do bairro 
das Lameiras.

Com um corpo de 90 funcionários, a AML 
acolhe 83 bebés em Creche, 75 crianças no Pré-
escolar e 104 em CATL, apoia 35 idosos em ERPI, 
40 em SAD e 30 em Centro de Dia.

Já no Serviço de Atendimento e Acom pa-
nhamento Social (SAAS), a AML atendeu, em 2020, 
117 famílias, sendo que em 2021, até junho, já o 

fazia a 240 famílias. Situação idêntica no RSI, com 
acompanhamento, em 2020, a 159 famílias benefi-
ciárias e, em 2021, já eram 172.

Para além da Formação, a instituição tem 
igualmente uma Casa Abrigo, para seis pessoas.

Mas quando se fala na Casa Abrigo, Jorge 
Faria só lhe apetece meter as mãos à cabeça.

“A Casa Abrigo é uma grande confusão”, atira 
de pronto, explicando: “Quisemos criar uma Casa 
Abrigo para vítimas de violência doméstica e com-
prámos um apartamento, mas não fomos apoiados 
por ninguém, nem pela Câmara, nem por priva-
dos, nem por ninguém. Mesmo assim comprámos 
um apartamento no bairro para seis pessoas”.

Porém, para protocolizar a resposta, a 
Segurança Social impôs que a AML “comprasse o 
apartamento ao lado para que a casa abrigo fosse 
para 12 pessoas… e até deu um prazo”, conta, de-
senrolando o novelo: “Então, entrámos em nego-
ciatas com o morador do lado, que nos disse que 
se lhe encontrássemos uma casa mais peque-
na, por ele tudo bem. A casa era da Câmara que 

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DAS LAMEIRAS, VILA NOVA DE FAMALICÃO

A Casa Abrigo é uma confusão 
criada pela Segurança Social

Nasceu para regular a coabitação dos 2.200 novos moradores das Lameiras, 
mas rapidamente avançou para o apoio social. Ao longo dos 37 anos de ex-
istência, a Associação de Moradores das Lameiras cresceu, diversificou as re-
spostas sociais e “hoje é uma instituição de referência a nível nacional”. Neste 
crescimento sustentado que tem feito, a instituição tem o grande lamento e 
desilusão com o imbróglio criado em torno da Casa Abrigo, que a instituição 
criou há 13 anos e que continua a dar prejuízo, sem que a Segurança Social 
ponha fim à “confusão” que criou.
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concordou com a situação, mas quando lhe pedi-
mos apoio para comprarmos o apartamento, não 
tivemos sorte. Então, com o dinheiro que tínhamos 
comprámos o apartamento, mas que precisava de 
ser mobilado e equipado. Fomos novamente pedir 
apoio à Câmara para ajudar, mas nada outra vez”.

Quando tudo estava pronto para as 12 pessoas, 
a instituição comunicou à Segurança Social, “mas 
não havia dinheiro para nos apoiar”, lamenta.

“Passaram 12 anos e em setembro de 2020 
chamaram-nos para assinarmos um protocolo. O 
acordo era para 1.000 euros por pessoa acolhida 
na casa, mas exigem quatro funcionários, 24h00, 
sete dias por semana, em que temos que lhes pa-
gar trabalho noturno, ter um psicólogo, um soció-
logo e um assistente social. Nós temos um pre-
juízo anual de cerca de 30 mil euros com a Casa 
Abrigo. E são ainda só seis pessoas! O protocolo 
é só para seis pessoas, mas a Segurança Social 
exigiu que a valência tivesse vaga para 12”, conta 
indignado, mas a história não fica por aqui, por-
que: “Quando em setembro de 2020 a Segurança 
Social nos chamou para assinar o protocolo para 
12, o valor era de 1.000 euros por pessoa. Ficámos 
satisfeitos, porque o rácio utentes-funcionários já 
permitiria anular o prejuízo que andávamos a ter. 
Só que passados 15 dias, voltaram a chamar-nos 
para nos dizer que as seis novas vagas não seriam 
a mil euros, mas apenas a 600 euros/mês. E dis-
se-lhes que, se era assim, não assinava. Então, 
está tudo mais caro, o valor não altera há anos 
e ainda querem reduzir desta maneira o valor da 
comparticipação? Não, assim não”.

A situação relatada por Jorge Faria ainda ga-
nha contornos mais curiosos, porque ainda no 
tempo do Governo PSD-CDS, na falta de verbas 
para protocolizar as 12 pessoas, a tutela propôs 
a transformação do segundo apartamento numa 
resposta de emergência. 

“Entretanto, quando surgiu o imbróglio do 
protocolo para 12 e ficou tudo em águas de ba-
calhau, agora nem a resposta de emergência te-
mos”, lamenta Jorge Faria, que tem seis vagas 
para vítimas de violência doméstica que não pode 
ocupar e continua a acumular prejuízos com a 
Casa Abrigo tal como está.

Ainda assim, o presidente da AML assegura 
que “a saúde financeira está boa e recomenda-se, 
porque há uma boa gestão”, argumentando que 
“não se gasta de qualquer maneira, somos criterio-
sos nas compras e fazemos uma gestão rigorosa”. 

Com os olhos no futuro na melhoria dos ser-
viços e numa melhor sustentabilidade da insti-
tuição, os responsáveis pela AML têm dois gran-
des projetos em mãos: criar 13 apartamentos de 
autonomia para idosos e produção de energia e 
venda à rede. 

“Nós já temos uns painéis fotovoltaicos, com-
prados por nós, e vendemos energia à rede, o que 
dá algum benefício. Agora, temos uma parceria 
com uma empresa ligada à EDP que vai montar 
os painéis, sendo que o lucro da energia ali ge-
rada e vendida é uma parte para essa empresa e 
outra parte para a Associação. Nós não gastamos 
dinheiro nenhum, só disponibilizamos o espaço”, 
revela Jorge Faria, assegurando: “Queremos ca-
minhar no sentido de sermos autónomos finan-
ceiramente e este é um passo nesse sentido”.

Quanto ao projeto dos apartamentos de auto-
nomia, as estruturas já existem, são os espaços 
onde dantes funcionava a Associação, necessitam 
apenas de ser adaptados. 

“Numa parte desse espaço estão alguns servi-
ços, mas a outra parte é para esse projeto. O pro-
blema das áreas onde queremos instalar os apar-
tamentos é que ainda tem o âmbito para centro 
social, o que só a Câmara pode alterar. Depois, ou 
concorremos a um programa da União Europeia 
para podermos construir e estabelecer um proto-
colo com a Segurança Social ou, se não for assim, 
temos que particularmente alugar as casas, ten-
do os idosos que pagar como se estivessem numa 
outra qualquer casa não subsidiada”.

Tal como todas as outras IPSS, também a AML 
tem lidado, nos últimos 19 meses, com a Covid-19 
e todas as suas implicações no funcionamento da 
instituição.

Por exemplo, o Centro de Dia apenas abriu em 
meados de setembro, mas, ainda assim, a AML 
conseguiu passar incólume à pandemia em nú-
mero de casos positivos de SARS-CoV-2.

“Uma coisa boa que agradecemos, é que não 
tivemos qualquer caso de Covid nos nossos ido-
sos. Houve apenas um funcionário, mas estava 
de férias”, congratula-se, agradecendo as ajudas 
recebidas: “Tivemos bons apoios, da Câmara, 
da UDIPSS e de outras entidades, o que ajudou, 
porque os materiais e os produtos são caros. 
Só em batas é um dinheirão, porque no Apoio 
Domiciliário, que são 40 utentes e com mais do 
que uma visita por dia, é necessário trocar a ves-
timenta por uma nova a cada visita”.

E como seria Vila Nova de Famalicão sem a 
Associação de Moradores das Lameiras?

“Não seria como é agora. Nas Lameiras nasce-
ram crianças que hoje estão muito bem na vida. 
As Lameiras são uma escola. Muitas vezes, Vila 
Nova de Famalicão é conhecida por causa das 
Lameiras, especialmente na área social. Quando 
para aqui viemos, as Lameiras estavam na perife-
ria da cidade, agora estamos no centro. Por isso, 
a Câmara tem que olhar muito bem para este edi-
fício. E, por isso, é que a Câmara tem que apoiar 
muito a Associação”, alerta Jorge Faria.

Como se pode ler no sítio na Internet da AML: 
“A Associação de Moradores das Lameiras há 
muito tempo deixou de ser uma simples coletivi-
dade de bairro, para se tornar numa instituição 
que apostou no desenvolvimento social, na criati-
vidade, na ecologia e na inovação social”.

PEDRO VASCO OLIVEIRA (TEXTO E FOTOS)
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A Linha Covid Lares, lançada há um ano, 
atendeu quase 3.000 chamadas telefónicas 
de lares de idosos, segundo um comunica-
do divulgado pelo Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social.

“Neste primeiro ano de funcionamento, 
esta linha, criada para esclarecer dúvidas, 
prestar informação e sinalizar situações 
de risco, atendeu mais de 2.920 chamadas 
de lares de idosos”, pode ler-se na nota à 
imprensa.

A maioria das chamadas recebidas teve co-
mo objetivo o esclarecimento de dúvidas rela-
cionadas com a pandemia de covid-19, como 
normas ou procedimentos, ou para solicitar 
orientação devido à existência de colabora-
dores ou utentes com sintomas compatíveis 
com covid-19, ou que tiveram contacto com 
alguém infetado.

Na sua maioria, as chamadas foram efe-
tuadas desde os distritos de Lisboa (16%), 
Porto (9,3%), Setúbal (5,9%) e Braga (5,8%). 

O ministério refere ainda que desde ju-
lho, a Linha Covid Lares passou também a 
acompanhar a implementação da Plataforma 

SupERa, que permite 
que os lares possam fa-
zer uma monitorização 
ativa de sintomas asso-
ciados à covid-19 e tam-
bém a identificação pre-
coce de outras doenças 
respiratórias.

De acordo com a nota, 
inscreveram-se na plata-
forma “mais de 645 lares, 
com quase 3 mil utentes 
a serem monitorizados”.

Ao abrigo da Pla ta-
forma SupERa, foram já 
distribuídos 1.672 oxí-
metros a um total de 
1.567 instituições, avança o ministério.

Segundo a informação, a plataforma orien-
ta os profissionais dos lares na tomada de de-
cisão perante o quadro clínico do utente, que 
pode ser considerado normal, a necessitar de 
vigilância ou a necessitar de outros níveis de 
atuação, nomeadamente contacto com a linha 
SNS 24. 

A Linha Covid Lares resulta de uma par-
ceria entre a Santa Casa da Misericórdia 
de Lisboa e o ABC - Algarve Biomedical 
Center, inserindo-se no programa integrado 
do Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social de apoio aos lares, refere o 
gabinete.

A Linha Covid Lares está disponível 24 ho-
ras por dia através do número 707207070.

NO PRIMEIRO ANO DE FUNCIONAMENTO

Linha Covid Lares recebeu três mil chamadas
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Os idosos que tomaram a vacina da gripe há 
mais de 14 dias estão já a receber a terceira 
dose da vacina contra a covid-19.  “Estamos à 
espera que haja uma orientação da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) para podermos, se for 
possível, administrar [o reforço da] vacina con-
tra a covid-19 e a vacina contra a gripe no mes-
mo dia, em locais do corpo diferentes, mas na 
mesma sessão vacinal”, disse a diretora-geral 
da Saúde, Graça Freitas.

A diretora-geral destacou que o processo de 
vacinação em Portugal foi um “sucesso” - com 
o país a atingir no início de Outubro a meta de 
85% da população vacinada - Graça Freitas 
acentua que este ainda não acabou, sendo ne-
cessário continuar a vacinar quem ainda não o 
fez e também a reforçar a imunidade dos gru-
pos que foram identificados como elegíveis para 
uma terceira dose ou dose de reforço da vaci-
na, nomeadamente imunodeprimidos e pessoas 
com mais de 65 anos.

“Temos que reforçar de alguma forma a imu-
nidade daqueles que necessitam de um novo 
estímulo para ficarem mais protegidos porque 
a proteção vai diminuindo ao longo do tempo e 
estamos a fazê-lo em dois grupos”, disse Graça 
Freitas.

O primeiro daqueles grupos abrange os imu-
nodeprimidos, cujo reforço da vacina contra a 
covid-19 já foi iniciado, e o segundo grupo en-
globa as pessoas com mais de 65 anos, sendo 
dada “prioridade para pessoas com 80 anos ou 
mais e para as pessoas que residem em lares e 
estruturas similares”, com a inoculação terceira 
dose ou dose de reforço.

Caso chegue entretanto a orientação da OMS 
para uma coadministração das vacinas contra a 
gripe e a covid-19 na mesma sessão vacinal, a 
diretora-geral da Saúde afirma que a capacida-
de logística e de planeamento está “preparada” 
para cumprir tal medida que, a ser possível, “dá 
mais conforto às pessoas, que evitam uma des-
locação” e facilita a gestão do processo ao nível 
dos serviços.

Graça Freitas lembrou ainda que, a par des-
te reforço de doses para os grupos elegíveis, o 
processo de vacinação contra a covid-19 ainda 
continua uma vez que é necessário completar a 
vacinação de alguns e de vacinar aqueles que 
ainda não têm nenhuma toma, como os jovens 
que entretanto atingem os 12 anos ou pessoas 
que vêm de fora nestas condições.

Portugal atingiu a meta de ter 85% da popu-
lação com vacinação completa contra a covid-19, 
considerando que tal é motivo de “orgulho”.

Também o Ministério da Saúde emitiu um 
comunicado a assinalar aquela meta, precisan-
do que Portugal se tornou o primeiro país do 
mundo a ter 85% da população vacinada.

Neste processo foram administradas, em 
Portugal continental, cerca de 15,3 milhões de 
vacinas, possibilitando que cerca de 8,4 milhões 
de pessoas tenham agora o esquema vacinal 
completo, adianta o comunicado do gabinete da 
ministra Marta Temido.

43 MIL VACINADOS INFETADOS
Mais de 43 mil pessoas com vacinação com-

pleta contra a covid-19 foram infetadas pelo co-
ronavírus SARS-CoV-2, o que representa 0,5% 
do total de vacinados, e 467 morreram, indica o 
relatório das “linhas vermelhas” da pandemia.

“Desde o início do processo de vacinação con-
tra a covid-19, foram identificados 43.751 casos 
de infeção por SARS-CoV-2 entre os 8.603.453 
indivíduos com esquema vacinal completo há 
mais de 14 dias (0,5%)”, refere o relatório se-
manal da Direção-Geral da Saúde (DGS) e do 
Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo 
Jorge (INSA).

De acordo com esta análise de risco da pan-
demia, entre as pessoas infetadas, 774 (1,8%) 
foram internadas com diagnóstico principal de 
covid-19, mais de metade das quais idosos com 
mais de 80 anos.

No total de casos de infeção em pessoas com 
a vacinação completa, foram registados 467 
óbitos por covid-19 (1,1%), sendo quase 74% 
destas mortes também de pessoas com mais de 
80 anos, refere o relatório.

“Entre 01 e 30 de julho de 2021, os casos 

com esquema vacinal completo parecem apre-
sentar um risco de hospitalização cerca de três 
a seis vezes inferior aos casos não vacinados”, 
adiantam as autoridades de saúde.

O relatório indica ainda que, durante o mês 
de setembro, ocorreram 126 óbitos em pessoas 
com esquema vacinal completo, 13 óbitos em 
pessoas com vacinação incompleta e 78 óbitos 
em pessoas não vacinadas.

“O risco de morte, que é medido através da 
letalidade por estado vacinal, é duas a quatro 
vezes menor nas pessoas com vacinação com-
pleta do que nas pessoas não vacinadas, de 
acordo com os dados de agosto, mês com os 
dados consolidados mais recentes”, explica o 
documento. 

De acordo com a DGS e o INSA, a análise dos 
diferentes indicadores revela uma atividade epi-
démica de intensidade reduzida, com tendência 
decrescente a nível nacional, o que se reflete 
numa baixa pressão sobre os serviços de saúde 
e na mortalidade associada à covid-19.

Em Portugal, desde março de 2020, mor-
reram 18.027 pessoas e foram contabilizados 
1.074.109 casos de infeção, segundo dados da 
Direção-Geral da Saúde.

VACINAÇÃO COVID-19

Os idosos já estão a receber a terceira dose 
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JOSé FIGuEIREDO

Economista

Os maus caminhos  
por onde vão os bancos centrais

Algures nestas crónicas terei referido a minha 
angústia sobre o papel dos bancos centrais nas 
economias de capitalismo avançado.

Acontece que, porventura sem nos darmos 
conta, a natureza dos bancos centrais e as fun-
ções que lhe estão atribuídas estão a mudar e es-
tou longe de ter a certeza de que estejam a evoluir 
no bom sentido.

As alterações progressivas, em passos mi-
núsculos, quase impercetíveis, quando ao fim de 
algum tempo acumulam massa crítica, podem 
mudar a natureza das coisas e, em geral, estas 
mudanças não programadas acabam mal.

Os Estados Unidos começaram a sua interven-
ção no Vietnam com uma presença modesta, não 
mais que uns quantos consultores para apoiar o 
esforço bélico do Sul contra a insurgência comu-
nista do Norte.

Aos poucos, sem que aparentemente ninguém 
o desejasse, a natureza da missão foi evoluindo 
para a acabar como todos sabemos, numa guerra 
total, cruel e, finalmente, numa humilhante der-
rota da América.

Os bancos centrais existem para controlar a 
oferta de moeda e a inflação – é assim estatutaria-
mente no BCE – e, nalguns casos, como acontece 
nos Estados Unidos, o banco central tem também 
como objetivo a maximização do emprego.

Ninguém ignora que, mesmo quando os obje-
tivos dos bancos centrais estão limitados ao mí-
nimo (oferta de moeda e inflação), o seu papel é 
eminentemente político. 

Desde logo isso traz um problema porque deci-
sões políticas, de enorme importância para a vida 
dos cidadãos, são tomadas por pessoas que não 
são eleitas e que não estão sujeitas ao escrutínio 
democrático, ou seja, ao contrário dos políticos 
comuns, não podemos mandar embora os diri-
gentes do banco central nas próximas eleições, 
caso se mostrem corruptos ou incompetentes.

Trata-se de um equilíbrio difícil. Por um lado, 
é necessário garantir a independência dos bancos 
centrais em relação aos governos. Vimos recen-
temente na Turquia como um banco central às 
ordens do governo pode fazer muito mal à econo-
mia e à sociedade. Mas, por outro lado, é preo-
cupante que demasiado poder fique nas mãos de 
profissionais a quem o controlo democrático não 
se aplica.

Podem mesmo colocar-se situações limite co-
mo aconteceu recentemente em Portugal. Um 
governador do Banco de Portugal, sobre quem 
pesavam dúvidas sérias quanto à qualidade no 
exercício do cargo e que um governo legítimo 

gostaria de ter substituído, manteve-se no cargo 
devido á proteção estatutária do BCE.

Contudo, se não é fácil fugir das contradições 
intrínsecas ao modelo de bancos centrais que vi-
gora desde meados dos anos oitenta, já não será 
prudente acrescentar outros problemas que ma-
nifestamente são evitáveis.

Os grandes bancos centrais, nomeadamente 
a Reserva Federal Americana e o BCE, parecem 
querer envolver-se em questões como, por exem-
plo, a crescente desigualdade na distribuição da 
riqueza ou a transição climática.

Ninguém duvida da importância desses te-
mas. O que não é garantido é que faça parte das 
funções dos bancos centrais cuidar de tais coisas, 
por um lado, e, por outro, que a política monetá-
ria seja o meio adequado para os resolver.

A verdade é que, aos poucos, vamos achando 
natural que os bancos centrais nos falem de cres-
cimento inclusivo, de combate à desigualdade ou 
de fazer frente às alterações climáticas.

Não é saudável por várias razões.
Desde logo porque as funções estatutárias dos 

bancos centrais são suficientemente exigentes e 
dispensam-se distrações com temas que outros 
devem conduzir. Supervisionar e regulamentar 
o setor financeiro, controlar a oferta de moeda e 
orientar as taxas de juro são tarefas a tempo in-
teiro e em exclusividade. Mesmo estas implicam 
um papel eminentemente político e devemos estar 
conscientes dos riscos que sempre comporta ter 
tanto poder nas mãos de pessoas não democrati-
camente eleitas.

Em segundo lugar, é tudo menos garantido 
que a política monetária seja o instrumento ade-
quado para lidar com temas como, por exemplo, 
a desigualdade.

Vejamos o que vai atualmente pelo mundo. 
Para combater a crise que emergiu em 

2008/2009 e, depois, para enfrentar a pandemia, 
temos atualmente a política monetária mais ex-
pansionista da história.

Inevitável? Talvez! 
Contudo, há uma diferença qualitativa entre 

a crise financeira de 2008/2009 e a pandemia. É 
que, em 2008/20089 os bancos centrais ficaram 
a falar sozinhos no combate à crise – os governos, 
depois de algum apoio fiscal inicial, abandona-
ram o campo de batalha. 

Com a pandemia já não foi assim, felizmen-
te. Os governos colocaram no terreno múltiplos 
modelos de suporte orçamental e evitaram o que 
poderia ter sido uma tragédia económica e social 
em cima da tragédia sanitária.

Num primeiro momento da pandemia a ex-
pansão do suporte monetário parecia inevitável. 

O problema aqui, como em muitas coisas da 
vida, é que raramente aplicamos a sabedoria de 
um ditado russo que diz que nunca devemos en-
trar numa sala sem conhecer as portas de saída.

Foi fácil decidir a expansão do apoio monetá-
rio – o problema é que agora ninguém sabe como 
acabar com ele - a política monetária está captu-
rada pelos mercados.

Em boa parte, devido à expansão monetária os 
mercados estão numa euforia descontrolada e um 
aperto monetário súbito pode ter consequências 
catastróficas não só nos mercados, mas também 
nas economias – em larga medida os bancos cen-
trais estão de mãos atadas. Se não fazem nada 
arriscam-se a assistir a uma espiral inflacionista, 
a mercados ineficientes, a distorções na aplicação 
de capital e por aí fora, se decidem atuar arris-
cam-se a colocar os mercados em espiral de cor-
reção e as consequências podem não ser bonitas.

Finalmente fica evidente como a política mo-
netária pode não ser o instrumento adequado 
para lidar com assuntos como a desigualdade na 
distribuição da riqueza, dos rendimentos ou das 
oportunidades.

Devido à expansão monetária da última dú-
zia de anos, a inflação no valor de todo o tipo de 
ativos, ações, títulos de dívida, casas, etc., fez os 
ricos ainda mais ricos e os pobres, pelo menos 
relativamente, ainda mais pobres. Nunca houve 
tantos bilionários como nos nossos dias!

Não, de todo! A política monetária não serve 
para fazer justiça social nem os banqueiros cen-
trais estão democraticamente mandatados para 
tratar de tais coisas.

É bom regressar aos fundamentais – a política 
monetária serve para controlar a oferta de moeda, 
orientar as taxas de juro e até podemos conceber 
que o volume de emprego compatível com uma 
economia não inflacionada possa ficar dentro do 
mandato de um banco central como acontece nos 
estados unidos. 

Mesmo isto já é suficientemente perigoso por-
que estamos a delegar em profissionais sem es-
crutínio democrático decisões eminentemente 
políticas e potencialmente com implicações pro-
fundas no tecido social.

Aumentar a atual área de risco, permitindo 
aos bancos centrais um ainda maior escopo de 
decisão política parece-me manifestamente im-
prudente. Talvez seja altura de ser claro nesta 
matéria antes de, sem nos apercebermos, termos 
parido um par de monstros descontrolados.
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O secretário-geral da ONU, António Guterres, afirmou que “o mun-
do não foi capaz de se juntar” no combate à pandemia da covid-19, 
alertando que seria “estúpido” não vacinar todos os países, porque, 
sustentou, o vírus “propaga-se a grande velocidade”.

“Aqueles [países] que têm poder deveriam juntar-se para resolver 
este drama mundial terrível. Isso não aconteceu, continua cada um a 
agir por si. Tivemos o açambarcamento das vacinas, depois tivemos o 
nacionalismo das vacinas, agora temos a diplomacia das vacinas, mas 
a verdade é que o mundo não foi capaz de se juntar”, realçou António 
Guterres, em entrevista à RTP, falando sobre uma nova Estratégia de 
Vacinação Global contra a covid-19 para vacinar 40% da população em 
todos os países até final do ano.

De acordo com o secretário-geral das Nações Unidas, a estratégia 
vai implicar que os Estados-membros tomem um conjunto de decisões, 
na partilha de vacinas e em relação ao financiamento.

“Aqueles que não colaborarem será claro para o mundo que têm 
uma responsabilidade e se infelizmente não for possível fazer este pro-
grama ter êxito essa responsabilidade tem de ser claramente atribuída 
aos que não corresponderem a um conjunto de recomendações muito 
claras, uma prescrição muito clara sobre o que é preciso fazer para 
garantir o resultado de que falamos”, alertou. 

António Guterres sustentou que a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) “não tem poder para impor que país dê vacinas a outro”. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) anunciaram uma nova Estratégia de Vacinação Global 
contra a covid-19 para vacinar 40% da população em todos os países 
até final do ano.

O plano necessita de 8 mil milhões de dólares (6,9 mil milhões de 
euros) para assegurar uma distribuição equitativa e visa alcançar a va-
cinação de 70% da população de todos os países até meados de 2022.

O anúncio foi feito pelo diretor-geral da OMS, Tedros Ghebreyesus, 
em conjunto com o secretário-geral da ONU, António Guterres, em 
conferência de imprensa virtual, a partir de Genebra e Nova Iorque.

O objetivo da ONU e da OMS era que todos os países tivessem vaci-
nado pelo menos 10% da sua população até final de setembro, mas a 
meta não foi alcançada em 56 países, “sem culpa própria”, considera-
ram os responsáveis.

“Com a produção de vacinas agora em quase 1,5 mil milhões de 
doses por mês, podemos alcançar 40% das pessoas em todos os paí-
ses até o final do ano - se pudermos mobilizar cerca de 8 mil milhões 
de dólares para garantir que a distribuição seja equitativa”, declarou 
António Guterres.

A estratégia anunciada distribui responsabilidades por países, pro-
dutores e fabricantes de vacinas, instituições financeiras globais e 
bancos de desenvolvimento, setor privado e sociedade civil.

O plano pede a todos os países que atualizem os planos de vacina-
ção nacionais para os alinharem com os objetivos anunciados, atuali-
zando os investimentos e a distribuição.

Os países com alta taxa de cobertura devem aumentar as doações 
de vacinas à plataforma COVAX, segundo a OMS.

Aos produtores de vacinas, a OMS pede licenciamentos não exclu-
sivos para outros países, mas “o livre fluxo transfronteiriço de vacinas 
prontas e matérias-primas” e a partilha de ‘know how’.

Às organizações comunitárias e sociedade civil pede que exijam e 
defendam a distribuição equitativa de vacinas e apoiem programas de 
vacinação nos respetivos países.

Já os bancos de desenvolvimento regionais devem dar acesso 
mais rápido a capital e ajuda externa aos países em desenvolvimento 
e “apoiar os mecanismos internacionais de aquisição e alocação” de 
vacinas.

O secretário-geral da ONU, que há muito tem incentivado um plano 
de vacinação global a ser implementado por uma ‘task force’ de emer-
gência em conjunto com países produtores de vacinas, OMS, parceiros 

da plataforma de vacinação COVAX, instituições financeiras mundiais 
e companhias farmacêuticas, considerou que “cabe aos Estados-
Membros unir-se e fazer o que for necessário para que esta estratégia 
seja bem-sucedida”.

Guterres acrescentou ainda que os países do G20 terão uma “opor-
tunidade”, na cimeira do grupo de 30 e 31 de outubro, em Roma, para 
concretizar a promessa de vacinar todo o mundo.

O diretor-geral da OMS, Tedros Ghebreyesus denunciou que a “con-
centração” de instrumentos e materiais nas mãos de poucos países e 
companhias levaram a “uma catástrofe global”, mas que os objetivos 
ainda podem ser atingidos com um nível de “compromisso político, 
ação e cooperação maior do que o que vimos até aqui”.

Até agora, foram administradas 6,4 mil milhões de doses em todo o 
mundo e quase um terço da população mundial já está completamente 
protegida, disse Tedros Ghebreyesus, acrescentando que 75% de todas 
as vacinas foram para países de renda alta e média-alta.

Países de baixa renda ou subdesenvolvidos receberam menos de um 
por cento das vacinas em todo o mundo e, no continente africano, me-
nos de 5% da população está vacinada com ambas as doses.

“O desenvolvimento e aprovação de vacinas em tempo recorde le-
vou-nos ao cume da conquista científica, mas agora estamos à beira 
do precipício do falhanço, se não disponibilizarmos os benefícios da 
ciência para todas as pessoas em todos os países”, declarou o diretor-
geral da OMS.

ONU E OMS APRESENTAM ESTRATÉGIA DE VACINAÇÃO GLOBAL COVID-19

Países de baixa renda ou subdesenvolvidos 
receberam menos de 1% das vacinas em todo o mundo


